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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N .º 012/2020 

DATA DE ABERTURA: 29/04/2020 
f 

VOLUME: \J~ 

OBJETO: 

• 

Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa 
jurídica especializada para o fornecimento de medicamentos 
éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de 
medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED. 

EU, DANIELA DE PAULA HUNGRIA, Subscrevo e assino 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMA 
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PORTARIA NºS.651/2019 ~ -
"Investe como membros do 
Comissão Permanente de 
Ucitoção os servidores que 
menciono e contém outros 
providências" . 

O Prefeito Municipal de Palma, Hirom Vinícius 
Mendonça Finomore, no ,Ho de suas ailibuições legais e no formo de lei 
Orgânica Municipal e nos termos da Lei Federai nº 8.666/93, RESOLVE: 

Art. iº - Rcom investidos na formo de que treta o Art. 
51 e/e Parágrafo 4° da Lei 8.666/93. os servidores que abaixo são nomeados, 
sob a presidência do primeiro, para comporem o Comissão Permanente de 
Lic,taçõo no ano de 2018. 

i - 1"~,..;c,:,-r o'e· ~ - ....... ~ ,~,...;a • :.,.IUJ lh ... tU F""VVl\,,,,I t 1'-' l !~I ! , 

li - Diego Prado éa Silva Corva!hc. e 

rn - 0ono!dson Ramos de Oliveira Junior. 

.-'-,rt. 2° - Fico olr.do . investido como supiente do 
Comissão Perrronente de :.ic itoçõo de que ;rata o Art. l, o servidor Marie de 
Fátima Bissic li. 

Art. 3° - Esic p:::,rtaria entra sm vigor no data de sua 
pub!icoçêo, revogando os d;;posiçõe:; em contrário. 

?a!r-~c. i :5 de ogosto de 20i 9 

?ü6L.iCf.lt-0 ?OR AFIX:AÇÃO 

'. " / .__. / C q, fJ, i=M ✓J I IJR 120 ;:q 
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,_AM VINICIUS MENDON- , lJ. /itéá'1 f!"..(.1,1,à ~ ,::; 
i-'REFE!Tó M\JN!C~1~NAMORE SEC. M. OE AOMIN!S. ç) 
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SOLICITAÇÃO 

DE: Sec retaria Munic ipal d e Saúde 

PARA: Comissão Permanente d e Licitação 

Com minha cordial visita, venho à presença de 
Vossa Senhoria informar a necessidade de abertura d e processo de 
licitação para Registro de Preços paro futura e eventual contratação 
de pessoa jurídico especializada para o fornecimento de 
medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial 
de medicamentos expedida pela Agência Nacional d e Vig ilância 
Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executivo - CMED. 

Palma, 22 de abril de 2020. 

Pa,lo AatôQ l,a Can,alho 
Secretário Municipal de Saúde 
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MEMORANDO 

A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei. promove ao Departamento de 
Contabilidade para que informe sobre a existência de dotação 
orçamentária para atendimento da Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o 
fornecimento de medicamentos é ticos, genéricos e similares constante 
da tabela oficial de medicamentos expedida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva -
CMED. 

Palma, 23 de abril de 2020. 

DA~·PAULA HUNGRIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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JOÃO PAULO PEREIRA OE PAULA, brasileiro, casado, 
Secretário de Finanças da Prefeitura Municipal, no uso 
de suas atribuições legais e na forma da Lei, etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais nos termo do Artigo 
16 da Lei Federal Complementar Nº 101/2000 que as despesas que tem por 
objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa 
jurídica especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e 
similares constante da tabela oficial de medicamentos expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva -
CMED, poderão ser contabilizadas nas dotações orçamentárias conforme consta 
na Lei Municipal Orçamentária. 

Palma, 24 de abril de 2020. 

João PauJ• 
SECRETÁRIO ~NICIPAL DE FINANÇAS 
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A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, promove ao Ordenador de 
Despesa sobre a solicitação da Secretaria de saúde, para Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para o fornecimento de medicamentos é ticos, genéricos 
e similares constante da tabela oficial de medicamentos expedida pela 
Agência Nacional de Vigilãncia Sanitária - ANVISA, através da 
Secretaria Executiva - CMED, poderão ser contabi lizadas nas dotações 
orçamentárias conforme consta na Lei Municipal Orçamentária 

Palma. 24de abril de 2020. 

~ -
DANIELA DE PAULA HUNGRIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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TERMO DE DECLARACÃO 

O Prefeito Municipal de Palma, Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições lega is e na forma da Lei, 
ordenador de despesa, considerando a Certidão da Estimativa do 
Impacto Orçamentário-Financeiro, vem pelo presente termo declarar 
para fins e efeitos legais, nos termos do Inciso II, do Artigo 16 da Lei 
Federal Complementar 101/2000, que o aumento da despesa relativa 
ao Reg istro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa 
j urídica especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, 
genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamentos 
expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 
através da Secretaria Executiva - CMED, cujos saldos atuais são 
suficientes para atender os gastos do exercício, e que o dispêndio 
será custeado com recursos arrecadados de transferências 
intragovernamentais de acordo com a previsão orçamentária . 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente 
para todos os fins e efeitos legais. 

Palma, 27 de ABRIL de 2020. 

~J~ .. ~ 
HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

Senhor Presidente, 

Ocorrendo necessidade de abertura de processo de licitação para 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especial izada 
para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela 
oficial de medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED. 

O valor estimado é de R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais). 

Palma, 28 de Abril de 2020. 

DIEGO RIB"EIRO FERREIRA 
PREGOEIRO 
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DESPACHO 

O Prefeito Municipal de Palma, Estado de Minas Gerais, no uso de 
suas atribuições legais e na forma da Lei, RESOLVE: 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal Saúde, para 
Registro de Preços para fut ura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e 
similares constante da tabela oficia l de medicamentos expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitár ia - ANVISA, através da Secretaria Executiva -
CMED. 

Considerando a certidão emitida pelo Setor de Contabilidade da 
Prefeitura Municipal de Palma. 

Considerando o Parecer Jurídico opinando pela possibilidade de 
contratação dos serviços. 

Considerando a declaração de impacto financeiro nos termos da Lei 
Federal 101/2000. 

Considerando ainda que a realização desta despesa está prevista no 
Orçamento Municipal. 

Considerando os termos da Lei Federal 4.320/64, Lei Federal 
8.666/93 e Lei Federal Complementar 101/2000 e a Lei Federal 10.520/ 2002, 
autorizo a abertura do presente processo de licitação e determino que sej a o 
mesmo autuado e numerado na modalidade pertinente. 

Palma, 28 de abril de 2020. 

,~ I. , . ~~~ 
1JlV;~ /Aw V\.~ 

HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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-AUTUA!:AO 
[ AOS 28 ü lAS DO MÊS DE AB RIL DE DOIS MIL E VINTE 

na Prefeitura Mun icipal de Palma, Estado de Minas Gerais, autuei os documentos de lici1açâo que adiante 
seguem, e para constar fiz esta autuação. ~ 

DIEGO Rf;;?~~;-:::~EIRA 
'-

PREGOEIRO 

PROCESSO N° 023/2020 DATA: 28 de abril de 2020. 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N°Ol 2/2020 

OBJETO: 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada 
para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela 
oficial de medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED 

\ _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRJA: 

DO VALOR ESTIMADO: 

R S 90.000,00 ( Noventa Mil Reais ). 

RECURSO: 

CREDITO ORÇAMENTÁRIO (X) 

CREDITO ESPECIAL (X) 

CREDITO SUPLEMENTAR (X) CREDITO EXTRA ORÇAMENTÁR1O ( ) 
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A Comissão Permanente de lici tação, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, promove ao Procurador Jurídico 
para análise do edital convocatório e minuta de a ta de registro de 
preços do Processo de lic itação nº 023/2020, Pregão Presencial nº 
012/2020, nos lermos estabelecidos no Ar! . 38 e seguintes d a Lei Federal 
8.666/93 em face da formalização de Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica especializad a para o 
fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares constante 
d a tabela oficial de medicamentos exped ida pela Agência Nacional 
de Vig ilância Sanitária - ANVISA, através d a Secretaria Executiva -
CMED. 

Palmo, 28 de abril de 2020. 

DJEGOR~ REIRA 
PREGOEIRO 



'---

\._ 

P1·efe itu r.a Mun icipal de Palma . 
llllí't: y1"".,...,c-,..._ 

- Es tado de l\,linns Ger ai,; ~ • A"' 
Praç:t OctUlio Varg,as, n ... 26 - Ccntro- Palm:i / MG /N.~ \L \ 
CEP: 36. 750-000 \ r[\ - .- .f 
CNPJ: l 7,7 34.906/0001-32 ~-~ . ... i' , ... _,,..,,. 

PARECER 

Referência: Processo nº 023/2020 

Pregão Presencial n• 012n.020 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares 
constante da tabela oficial de medicamentos expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED 

DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação realizada pelo Sr. Pregoeiro para análise da minuta de 

Edital e seus anexos, bem como dos elementos introdutores do processo, que tem por 

objeto a contratação de empresa para REGISTRAR PREÇOS para fornecimento de 

medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de 

medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 

através da Secretaria Executiva - CMED , cujas especificações detalhadas encontram

se no Anexo I que acompanha o Edital da Licitação. 

Primeiramente, cumpre destacar que o certame se rege pelas 

disposições da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, com as respectivas 

alterações, onde são informadas as modalidades e tipos de licitação, prazos, 

valores atinentes a cada modalidade, assim como quais seriam os documentos 

necessários para a habilitação juríd ica, qualificação técnica, qualificação 

econômico-finance ira e regularidade fiscal, todos de observância obrigatória e, 

sem os quais, a licitação estará eivada de vício e , portanto, impedida de 

prosseguir. 

Com a alteração dada pela Lei nº 8.883/94, o parágrafo único <\º artigo 

38 da Lei Geral de Licitações passou a exigir que as minutas de ed\tqis de 

licitação, bem como os contratos, acordos, 

previamente examinadas e aprovadas 

convênios ou ajus~e• 

por ass7rra' jurí~ic: 
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Administração. 

Dessa maneira, no que tange à anàlise das minutas de editais de 

licitação, é preciso assegurar a observância dos aspectos legais e formais que 

cercam o procedimento, em especial, os documentos que compõem a fase 

interna da licitação, como o requerimento, justificativas, descrição do objeto a 

ser licitado, origem do recurso orçamentário para efetuar os pagamentos, 

autorização para iniciar os procedimentos de licitação, além da existência de 

outros documentos pertinentes ao objeto pretendido. 

Diante disso, é de se ressaltar a importância da fase intema, uma vez que, se essa 

etapa da licitação for efetivada da maneira correta, em atendimento às exigências legais , 

certamente a Administração terá a oportunidade de corrigir falhas porventura verificadas no 

procedimento, sem precisar anular atos praticados, bem como terá êxito na contratação 

almejada. 

Objetiva-se a realização de licitação na modal idade Pregão Presencial, do tipo 

MAIOR DESCONTO POR TABELA, em confonnidade com a Lei nº 8.666/93, com 

as alterações procedidas pela Lei nº 8.883/94 e demais legislações aplicáveis e do 

disposto no Edital do certame em epígrafe. 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos procedimentais realizados 

na fase interna da licitação. 

Caso não sejam atendidas as prescrições legais, tratando-se de atos insanáveis, o 

parecer recomendará a invalidação do procedimento ou de tão somente dos atos 

específicos glosados. Havendo irregularidades sanáveis, recomenda-se o retorno à 

Assessoria Jurídica deste Setor de Licitaç-ões quando forem integralmente cumpridas. 

Havendo descumprimento de condições de menor relevância, o parecer pela 

homologação será condicional à correção ou preenchimento dos elemento,~ apontados 

como insuficientes, sendo o caso. 

É o relatório passo a opinar. 
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DA FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminam1ente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. Dcstarte, à luz do ordenamento jurídico vigente, incumbe, a 

esta assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito 

municipal, nem anal isar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

É importante delimitar a principal legislação de regência que orientará a elaboração 

desta manifestação: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e Constituição Federal. 

DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Prosseguindo com as considerações, deve-se atentar para que o objeto da licitação, 

com as suas especificações, seja bem definido pelo setor requisitante, atendido o interesse 

público. 

Isto porque, segundo entendimento da Corte do Tribunal de Contas de Minas Gerais "A 

descrição genérica do objeto da licitação deixa grande margem de dúvida, inviabilizando a 

apresentação de propostas técnicas objetivas, bem como dificulta o seu julgamento, 

comprometendo os princípios licitatôrios, notadamente o da vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento [objetivo[. (Licitação nº 710565. Rei. Conselheiro Moura e 

Castro. Sessão do dia 02/05/2006). 

Ainda segundo o Tribunal de Contas de Minas Gerais "( .. .) a perfeita descrição do 

objeto tem a intenção de evitar que a Administraç/lo venha a arcar com soluções não previstas 

no contrato, ou ainda, que venha a sofrer o ônus de custear atiVidade não prestada ou 

fornecida, o que constituiria enriquecimento ílicito do prestador, e, por certo, dano ao erário". 

(Licitação nº 695862. Rei. Conselheiro Moura e Castro. Sessao do dia 10/10/2006). 

Ao que nos parece, foram atendidas as formalidades nec~o--

objeto para o regular processamento do certame em epigrafe. 
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Registre-se que a pretensa aquisição, encontra-se justificada no Termo de 

Referência . 

Vale destacar aqui a importância do Termo de Referência, com as justificativas, 

as obrigações das partes, a avaliação do custo, as especificações técn icas e com todos os 

elementos necessários à abertura do processo licitatório. 

Vejamos a orientação do ilustre doutri nador Joel de Menezes Niebuhr: 

"Faz-se necessário, no Termo de Referência, em primeiro 
lugar, especificar o objeto a ser /icirado, ainda que possa 
haver alguma complemenraçào pos/erior. Deve-se no 
mínimo definir o que a Administraçcio Pública necessita e 
o que prelende com a JiJrura conrratação. E, rambém, já 
se deve determinar como o objelo da licitação deve ser 
executado, com a definição de mérodos, estralégias de 
suprimentos e prazo de execuçüo. " Ressalto ainda que 
além de obrigatória sua elaboração, também é 
obrigatório sua aprovaçcio, assim é a redação dada pelo 
inciso li do artigo 9 do decreto 5.450 de 2005. Assim do 
transcriro acima podemos concluir que não é suficienle a 
aprovação, é necessário que o aro de aprovação 
C1companhe a respectiva mofivação, princípio corolário 
da Administração Pública (NJEBUHR, Joel de Menezes. 
Pregtio presencial e eletrónico. Curitiba: Zênite, 2008, 
p.30). 

Confirmando tal fundamentação, nos ensinamentos do doutrinador Professor 

Jorge Ulisses Jacoby fernandcs, o qual lecionou sobre Pregão Presencial e Eletrônico, 

demonstra-se a necessidade de uma j ustificativa para aquisição "o primeiro passo de 

qualquer procedimen/o licilalório é a requisição do objeto. F, sempre a partir da 

necessidade, manifestada por agente público, que a Adminisrração inicia o processo 

com vistas à futura contratação", o que, raiifica-se, ocorreu no caso em leia. 

Outrossim, salienta-se, por oportuno, que foram indicados, os r~rça"(nentarto 

conta de dotação própria para realizar a despesa estimada 

que assegure o pagamento das obrigações decop€ntes da respectiva 
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demonstrando o atendimento da Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela lei nº 10.520/2002, para 

a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Dislrito Federal e 

Municípios. Da aludida legislação, destaca-se, por oportuno: 

"Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, 
poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e e.feitos desle arligo, aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objelivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." (Lei 10.520/2002). 

Nesse sentido é o escólio do mestre Marçal Justen Filho: 

"O pregão é a modalidade de licitação criada mais 
recentemente. Caracteriza-se porque sua aplicação não se 
vincula ao valor do contrato, mas à natureza da prestação a ser 
executada pelo particular. Somente cabe pregão para 
contratação de bem ou seNiço "comum". Ademais disso, a fase 
de propostas se desdobra em duas, sendo que a segunda se 
caracteriza como uma disputa por lances. Outra característica 
marcante é a inversão das fases de proposta e de habilitação. 
Somente se avalia a habilitação do licitante que formulou a 
melhor proposta. Se ele vier a ser inabilitado, serão 
examinados os requisitos de habilitação do segundo melhor 
classificado, e assim por diante. · 

Marçal Justen Filho, quando aduz acerca da modalidade de pregão presencial, 

demonstra que: 

·o pregão presencial caracteriza-se pela existéncia de uma 
solenidade nas instalações do órgão público, com a presença 
física dos sujeitos interessados em sessão pública.· (grifo 
nosso)" 

No caso vertente, pressupõe-se correia a manifestação sobre a natureza comum dos 

bens a serem contratados, "cujos padrões de desempenho e qualidade poss.JI, ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuai, 

maneira, a modalidade eleita, qual seja, o Pregão Presencia~ MAIOR DES• re 
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POR TABELA, se mostra viável, possibilitando, também o exame dos demais aspectos 

jurídicos relativos ao certame proposto. 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

A presente licitação está sendo proposta com julgamento pelo MAIOR 

DESCONTO POR TABELA. 

DO INSTRUMENTO DA CONTRATAÇÃO 

No que compete à fonnalização da contratação, verificamos que será através de 

Contrato. 

Contrato administrativo, de acordo com a Lei nº 8 .666/93, é todo e 

qualquer ajuste celebrado entre órgãos ou entidades da Administração Pública 

e particulares, por meio do qual se estabelece acordo de vontades, para 

formação de vinculo e estipulação de obrigações reciprocas. 

Com efeito, e neste sentido, imperioso se faz destacar o entendimento 

do Tribunal de Contas da União1 que assim aduz: 

"No contrato devem estar estabelecidas com clareza e 
precisão cláusulas que definam direitos, obrigações c 
responsabilidade da Administração e do particular. 
Essas disposições devem estar em harmonia com os 
tem10s da proposta vencedora, com o ato convocatório da 
licitação ou com a autorização para contratação direta por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação." 

Logo, entendo, s.m.j, que o instrumento de contrato é obrigatório, confonue 

previsto no edital, não podendo ser substituído por outros documentos, I\QS moldes do 

que preceitua o art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

Licitações e contratos : orientações e jurisprudé.nc.ia do TCU / if'ribunal de ContaS da União. - 4. 
ampl. - l)rasilia : TCU, Secrelaria-Gernl da Presidência : Senado Federal. Secretaria Especial de 
Publicações, 201 O. pág 645. 
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DA CONCLUSÃO 

Diante da análise legal do certame ora apresentado, entendo que as normas e 

condições encontram-se dentro da legislação pertinente ao caso. 

Ademais, consigna-se que as especificações do objeto, necessidade, 

quantitativos e preços estimados unitários e globais incluindo as previsões 

orçamentárias e financeiras são dados de responsabilidade da Secretaria Requisitante. 

Destarte, estando dentro dos permissivos legais, sugere-se pelo prosseguimento 

do certame, estando o edital apto a ser publicado e iniciada a fase externa do 

procedimento, ressalvando que esta Assessoria não possui competência para opinar 

sobre estimativa de preço, tern10 de referência, natureza ou qualificação técnica, 

nece-ssidade, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou ainda, dados contidos em 

planilhas ou índices econômicos ou contábeis contidos nos autos. 

É o parecer. 

Palma/M~e-ab,il de 2020. 1\ _ 

\ ~ ---
Dh¼nathatrühve1ra1íos Santos 

Procurador Jurídico 
OAB/MG 175.147 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo de Licitação nº 023/2020 
Pregão Presencial nº 012/2020 

A Comissão Permanente de Licitoçõo e o Pregoeiro do Prefeitura 
Municipal de Palmo. Estado de Minas Gerais. em cumprimento ao d isposto no Art. 21 
do Lei Federal nº 8.666/93 e nos lermos do Artigo 4° do Lei Federal 10.520/2002. torno 
público que foró realizar o seguinte certame licitotório: 

1 - PARTICIPAÇÃO: 

1.1. Poderão participar do presente certame de licitação todos os 
empresas do ramo de otividode do objeto do presente edital. 

2 - MODALIDADE: Pregão Presencio! 

3 - SÍNTESE DO OBJETO: 

3.1. Registro de Preços poro futuro e eventual controtoção de 
pessoa jurídico especiolizodo poro o lornecimento de medicamentos é ticos, genéricos 
e similares constante do tabelo oficial de medicamentos expedido pelo Agência 
Nocional de Vigilância Sonitório - ANVISA, através do Secretario Execu tivo - CMED .. 

4 - REGIME DE EXECUÇÃO: 

4. t . Menor Preço - Item 

5- TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por Item. 

6 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

6. 1 . As propostos serão julgados conforme disposto no porógrofo 1 º. 
inciso I e parágrafo 3º do o rligo 45, do Lei 8.666/93. 

7 - RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

7.1 . Os envelopes com os documentos e propostos de cada licitante 
deverão ser entregues olé às 09h00 do dia 14 de abril de 2020, no seguinte local: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMA 
SALA DE LICITAÇÕES 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, Nº 26 - BAIRRO CENTRO 
PALMA- ESTADO DE M INAS GERAIS 
CEP: 36.750-000 

8 - ABERTURA DO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 
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Os envelopes com a docum entação e propostas serão abertos. no 
local indicado no item anterior na seguinte data e local: 

Data : 14 de maio de 2020 

Horório: 09h00 

9 · OBTENÇÃO DA ÍNTEGRA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 

Poderó ser obtido, nos dias úteis. no horário de 12hs00min as 
16hs50min. no local indicado no item 7 deste instrumento. ou pelo sílio 
www.palma.mq.gov.br. 

10 - INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO 

Poderó ser obtido. nos dias úteis, no horório de 12hs00min as 
16hs50min. no local indicado no item 7 deste instrumento. 

11 • CUSTO: 

A íntegra do instrum ento convocatório será lornecida gratuitamente 
para todos os interessados. 

Palma. 29 de abril de 2020. 

º"ºº~ "" PREGOEIRO 

Publicado na Imprensa Oficial do Municlpío de Palma/MG, 
na data de 29/04/2020. 

~ · 29 de abril de 2020. 

Responsável pela publicação 
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PROCESSO DE LICrrAÇÃO Nº 023/ 2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020 
REGISTRO DE PREÇO Nº 008/ 2020 

...... ,_.,_ ... ~ .... 

O M UNICÍPIO DE PALMA, pessoa jurídico de direito publico, por seu órgão 
PREFEITURA MUNICIPAL, com sede no Praça Getúlio Vergas, nº 26, Bairro Centro, nesta 
cidade de PALMA, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadaslro Nocional de Pessoa 
Jurídico sob o nº l 7.734.906/0001-32, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Senhora HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE e o Pregoeiro DIEGO RIBEIRO 
FERREIRA, designado pelo Portaria nº 5.263/2018, dotado de 08 de janeiro de 2018, e, 
em conformidade com o Le i Federal nº 10.520/2002 e suple tivomente pelo Lei Federal 
nº 8.666/1993, bem como os especificações e anexos do presente Instrumento 
Convocatório, torno pública o realização de licitação no modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, nos termos seguintes: 

1. DOS TRABALHOS 

l .1. O PREGÃO seró conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado pelo EQUIPE DE APOIO, 
conforme designação contido nos autos do processo, em especial: 

l . l . l . Credenciamento dos representantes legais dos licitantes interessados em 
partic ipar deste Pregão. 

1.1 .2. Recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 
1.1 .3. Abertura dos envelopes "Proposta". 

1.1 .4. Divulgação dos licitantes c lassificados e desclassificados. 
1.1.5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais. 
1.1.6. Abertura do envelope contendo a "Documentação" do licitonle detentor 

do menor preço. 

1. 1.7. Devolução dos envelopes lacrados contendo a "Documentação" dos 
demais licitantes, após o fornecimento dos produtos pela licitante vencedora. 

1.1.8. Lavratura do Termo de Adjudicação ao (s) lici tante (s) vencedor (es) . 
1.2. O PREGÃO será realizado no dia 14 de maio de 2020, com início às 

09hs00min, no Praça Getúlio Vergas, 26, Centro, Palma, Estado de Minas Gerais, 
quando deverão ser apresentados, no início, o(s) documentos(s) para 
credenciamento, da dectaraçõo de que a proponente cumpre os requisitos de 
habilitação e dos envelopes proposta de preços e documentos de habilitação. 

1.2.1. Os invólucros poderão ser entregues até as 09hs00min do dia 14 de maio 
de 2020 no Praça Getúlio Vorgos, nº 26, Bairro Centro, Palma, Estado de Minas Gerais. 

1.3. A abertura dos invólucros terá início logo após o credenciamento dos 
proponentes. 

1.4. As decisões do Pregoeiro serão publicados no Hall do Poço Municipal e no 
Diário Oficial do Município, salvo com referência àquelas que lavradas em a to, 
puderem ser feitos d iretamente aos representantes legais dos licitantes presentes ao 
evento, ou, a inda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu 
recebimento, principalmente, quando ao resultado de: 

a) - Julgamento deste Pregão. 

b) - Recurso porventura interposto. 
1.5. O licitante que não pretenda credenciar representante paro praticar atos 

presenciais, poderá encaminhar os envelopes "Proposto Comercial" e 
·'Documentação" e, em terceiro envelope, devidamente identificado (ou avulsos), 
com os documentos estabelecidos nos itens 12 e 13 deste Edital Convocatório, se for o 
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coso, por correio ou diretomente no Setor de licitoções, olé o prozo de reolizoção do 
sessão público e o tendidos os condições estobelecidos neste editol. 

2. DO OBJETO DO PREGÃO 

2.1. O objeto deste pregão é o registro de preço poro futuro e eventuol 
controtoçõo de pessoo jurídico especiolizodo poro o fornecimento de medicamentos 
éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamento expedida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria 
Executiva - CMED, poro suprir os necessidodes do Secretario Municipal de Soúde, com 
os especilicoções contidos no termo de referêncio e conforme condições e 
exigêncios estabelecidos neste Editol. 

2.2 · O Valor Máximo dos medicamentos Éticos deverá ser conforme Tabela 
oficial de medicamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED com um redutor de no mínimo 15% 
( quinze por cento}; 

2.3 • O Valor Máximo dos medicamentos genéricos e similares deverá ser 
conforme Tabela oficial de medicamento expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED com um redutor 
de no mínimo 20% (vinte por cento); 

2.4 - Os medicamentos deverão ser entregues pelo empresa licitonte vencedoro 
d iretomenle no iocol indicodo pelo Prefeituro, d e formo porcelodo, conforme 
solicitoçào d o Administração, de acordo com os necessidades. 

2.5. O Município não se obrigo o adquirir os medicomentos constantes deste 
Registro de Preços, podendo olé reolizor liciloçõo específico poro oquisição de um ou 
de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiório do registro 
terá p referêncio, nos termos do o rt. 15, §4° do Lei 8.666/93. 

2.6. Os proponentes deverão opresentor proposto fornecendo percentuol de 
desconto sobre os volores constantes dos med icomentos no tobeia CMED/ ANVISA. No 
percentual deverão estor incluídos o corga tributário. o frete e todos os despesas 
incidentes, que correrão à conto do licitonte. 

3. TIPO DO PREGÃO 

3. 1. Este PREGÃO é do tipo maior desconto por item, nos termos do cri. 45, § 1°, 1. 
do Lei 8666/93. 

4. ELEMENTOS INTEGRANTES DO EDITAL 

4.1. ANEXO 1- MODELO DE FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

4.2. ANEXO li • MODELO DE PROCURAÇÃO 

4.4. ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

4.5. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 
MINISTÉRIO DO TRABALHO (LEI 8.666/93, ART. 27, INCISO V) 

4.6. ANEXO V - MODELO DE TERMO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

4.7. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

4.8. ANEXO VII - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.9. ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

4.1 O. ANEXO IX · TERMO DE REFERÊNCIA 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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5. 1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto do contratação que atenderem o todos os exigências 
constantes deste Edita l e seus Anexos. 

5.2. Não seró permitido o participação de empresas estrangeiros que não 
funcionem no País, de interessados que se encontre sob falência, concurso de 
credores. dissolução e liquidação, estando também abrangidos pela proibição 
aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e controlar com 
a PREFEITURA. ou declarados inidôneos poro licitar ou contratar com o 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. bem como sociedade cooperativo de môo-de-obro, 
constituído nos termos do Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

5.2.1. Poro fins do disposto no item 5.2. entende-se por Administração a 
Administração Direto e Indireta da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios. abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídos ou 
mantidos. 

5.3. Não poderão participar deste Pregão empresas que tenham como sócio, 
gerente ou diretor, membro ou servidor (este quando ocupante de cargo de direção) 
do Município de PALMA, e seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grou. 

5.4. A admissão à participação de consórcios obedecerá oo disposto nos itens a 
seguir, da forma do art. 33 do Lei nº 8.666/93: 

5.4. 1. As empresas consorciados apresentarão instrumento público ou particular 
de compromisso de constituição de consórcio. com o indicação do nome do 
consórcio e indicação do empresa líder, que será a responsável p rincipal perante a 
CONTRATANTE. sem prejuízo da responsabilidade solidário dos empresas consorciadas. 
A empresa líder terá poderes para requerer, transferir. receber e dor quitação, 
subscrevendo em nome do Consórcio lodos os atos referentes à execução do 
contrato. 

5.4.2. Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de 
participação de cada empresa no consórcio. em relação ao objeto deste certame. 

5.4.3. Responsabilidade solidário dos empresas consorciados perante à 
ADMINISTRAÇÃO. pelos obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases deste 
Processo de Licitação quanto na execução do contrato. 

5.4.4. Prazo de duração do consórcio que deve. no mínimo, coincidir com a 
dota da vigência ou execução dos obras/serviços. objeto do controlo. 

5.4.5. Declaração de que o consórcio não terá suo constituição ou formo 
modificado sem o prévia aprovação da CONTRATANTE durante o processamento e 
julgamento do presente certame. 

5.4.6. Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em 
pessoa jurídica diversa de seus integrantes e de que o consórcio nõo adotará 
denominação próprio. 

5.4.7. Obrigação do consórcio de apresentar. antes da assinatura do Termo de 
Seleção, o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o que 
estabelece o Art. 33 da Lei nº 8.666/93. 

5.4.8. O consórcio apresentará. em conjunto, a documentação relativa à 
habilitação jurídica, técnico. econômico-financeira e de regularidade fiscal. 

5.4.9. As empresas consorciados poderão somar os seus quantitativos técnicos. 
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5.4. 10. O Patrimônio Líquido, solicitado no subilem 8.4. deverá ser comprovado 
colelivomenle na proporção do participação de cada empresa no consórcio, para o 
fim de atingir o limite lixado neste Edital. 

5.4.1 l . O índice econômico-financeiro no subitem 8.4, deverá ser comprovado 
por cada empresa integrante do consórc io. 

5.4.12. Uma empresa nõo poderá participar da licitação isoladamente e em 
consórcio simultaneamente. nem em mais de um consórcio. 

6. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. Os ENVELOPES, respectivamente CREDENCIAMENTO (envelope nº OI) , 
PROPOSTA (envelope nº 02) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 03) 
deverão ser apresentados. fechados e indevassáveis. contendo cada um deles. em 
sua p arle externa. a lém do nome dos dados da proponente (Razão Social, CNPJ, 
endereço completo. telefone. email) . os seguintes dizeres: 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020 

ENVELOPE CREDENCIAMENTO (Envelope nº 01) 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 023/ 2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/ 2020 

ENVELOPE PROPOSTA (Envelope n• 02) 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 023/ 2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/ 2020 

ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 03) 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 023/ 2020 

6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 
umo vio. redig ida com c lareza. em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 
numeradas. sendo a proposta datada e assinada na última folha e 11.Jbricado nos 
demais pelo representante legal ou pelo Procurador. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA 
(Envelope nº 02) obedecerá também aos comandos contemp lados nos subitens 6.3. 
6.3. 1, 6.3.1.1. 6.3.1 .2. 6.3.1 .3. 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA. 

6.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 03) poderão ser 
apresentados em original. por cópias simples. cópias autenticados por cartório 
competente ou por servidor do Administração. ou por meio de publicação em órgão 
do imprensa o ficial. e inclusive expedido vio Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionado à 
opresentoção do original ao Pregoeiro, por ocasião da abertura do ENVELOPE nº 03, 
para a devida autenticação. 

6.3.1 . 1. Poro fim da p revisão contido no subitem 6.3.1 .• o documento original a 
ser apresentado poderá não integrar o ENVELOPE. 



\.... 

\.. 

Prefeitura Municipal de Palma 
_ ..... ~, 

Estado de ~finas Gerais 
Praça Getúlio Vargas, n.'26 - Centro - Palma / MG 
CEP: 36. 7 50-000 
CNPJ: 17.734.906/0001-32 

....- °"• ci' ~ 
t \.. 

l CI~ ~ 
ii N.º (.),() o 
o -· - , . ~ . ' r 

' ,-$ '\-,,.,,.,_~ ... ~ 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terõo, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comp rovadas por porte da Pregoeiro, se assim o convier. 

6.3. l .3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento do verificação. Ocorrendo o 
indisponibilidade referido, e não tendo sido apresentadas as docum entos 
preconizados. inclusive quanto à formo exig ido, o proponente será inabilitado. 

6.3. l .4. Não será aceito cópia de documento autenticado, devendo os cópias 
esta r em conformidade com o disposto neste item. 

6.3.2. Os documentos apresentadas por qualquer proponente, se expressos em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de 
origem e traduzidos para o português por tradutor público juramenta do . 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nos Certidões, serão aceitos aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 180 (cento e o itenta) dias do doto final poro 
o entrego dos envelopes. 

6.3.4. Os referidos envelopes deverão ser entregues ao Pregoeiro, no sessão 
público de abertura desle certame, no dio, horário e local indicado neste instrumento. 

6.3.4. l . Não haverá aceitabilidade de entrego dos envoltórios após o horário 
pré-determinado no Edital Convocatório. 

6.3.4.2. Os envoltórios serão aceitos encaminhados via correio ou protocolizados 
olé o inicio do sessão. 

6.4. O MUNICÍPIO DE PALMA não se responsabilizará por envelopes de "Proposto 
Comercial" e "Documentos de Habilitação" entregues diferentemente do exigido no 
item anterior ou envelopes entregues em outro setor/pessoa ou p rotocolizados. 

6.5. Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO serão aceitos dentro ou 
foro do ENVELOPE Nº 001 . 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA 

7. l . A PROPOSTA deverá conter: 

o) o número do Processo e número deste PREGÃO: 

b) o razão social do p roponente, CNP J, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, poro conta to; 

c) apresentar a descrição do item do PREGÃO, em conformidade com os 
especificações contidos no ANEXO 1, sem alternativo de preços ou qualquer outra 
condiçõo que induzo o julgamento o ter mais de um resultado por item; 

d) prazo de validade não inferior o 60 (sessenta) dias corridos. o contar do dolo 
de suo apresentação: 

e) apresentar o valor total do lote item - com até 02 (duas) casas decimais 
depois do virgulo - em algarismo. apurado à dolo do apresentação do proposto. 

f) indicação, quando for o coso. do marco e do mod elo do bem, o fim de 
caracterizar o produto oferecido: 

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado em olé 30 (trinta) dias, 
mediante o apresentação do No to Fiscal e com o liquidação do despesa pelo Setor 
Responsável do Prefeitura Municipal de PALMA. 

7.3. A garantia e o validade do produto ofertado deverão ser de, no mínimo, 12 
(doze) meses após o entrego ao Órgão Solicitante. A Contratado obrigar-se-ó, cindo, 
o repassar o prazo de garantia ofertado p elos fabricantes poro todos os b ens 
adquiridos. casos maiores que o prazo mínimo estipulado neste item. 

7 .3. t. No coso de serviços de acordo com o legislação. 
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7.4. Serõo desclassificados os propostos que nõo ofenderem às exigências do 

presente Edital e seus Anexos, sejam omissos ou apresentem irregularidades, ou 
defeitos capazes de d ificultar o julgamento. 

7.4. l . Fico condicionado oo Pregoeiro o anàlise do desclassificação se ocorrer, 
podendo usar de suas prerrogolivos, no interesse público, levantar e buscar outros 
meios necessários poro solução. 

7.5. No coso de omissões dos propostos, quanto oo prazo de validade, o prazo 
de gorontio do produto e oo prazo de entrego, serão considerados aqueles previstos 
no Ed ital. 

7.6. A apresentação do proposta implicará pleno aceitação. por porte do 
licitante. dos condições estabelecidos nesle Edital e seus Anexos. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 . Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes oo ramo do objeto do 
PREGÃO são os seguintes: 

8. l. l. Hobililoção Ju(idiço: (Ar!. 27. 1 c/c Art. 28 do Lei Federol 8.666/931 

8. l. 1 . l . Registro comercial, no coso de empresa individual; 
8. l. 1.2. Alo constitutivo. eslotulo ou contraio social em vigor, devidamente 

registrado, em se trotando de sociedades comerciais. e, no coso de sociedades por 
ações, ocomponhodo de documentos de eleição de seus administradores; 

8. 1 . l .3. Inscrição do oto constitutivo, no coso de sociedades civis, 
ocomponhodo de provo de d iretoria em exercício; 

8.1. 1.4. Decreto de autorização, em se trotando de empresa ou sociedade 
estrangeiro em funcionamento no Pois. e a to de registro ou autorização poro 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando o a tividade assim o exigir. 

8.1 .2. Quoliticocão Técnico: (Art. 27 li c/c Art. 30 da Lei Federal 8.666/931 
8. l .2. l . Declaração de possuir copocidode técnico-operacional para execução 

do objeto desta licitação. 

8. l .2.2. Declaração de que os produtos/serviços ofendem os normas 
estabelecidos pelo legislação pertinente. 

8. l.3. Quoliticocão Econômico-Financeiro: (Art. 27. Ili c/c Art. 31 do Lei Federal 
8.666/93) 

8. l.3.1. Certidão Negativo de Falência ou Concordata expedido pelo 
Distribuidor Judicial do Sede do licitante. 

8. l.4. Regularidade Fiscal: /Ar!. 27, IV c/c Ar!. 29 do Lei Federol 8.666/931 

8. l .4. l . Provo de Inscrição no Cadastro Nocional de Pessoa Jurídico (CNP J); 

8. l .4.2. Provo de inscrição no cadastro de contribuintes esloduol ou municipal, se 
houver, relativo oo domicílio ou sede do licitonle, pertinente oo seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto controluol; 

8. l .4.3. Provo de regularidade poro com o Fazendo Federal, Esloduol e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, no formo do lei; 

8. l .4.4. Provo de regularidade relativo à Seguridade Social e oo Fundo de 
Goronlio por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

8. l .4.5. Provo de inexistência de débitos inodimplidos perante o Justiço do 
Trabalho, mediante o opresenloçõo de certidão negativo. nos termos do Titulo VII-A 
do Consolidoçõo dos Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lo de 
maio de 1943. 
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8.1 1 6. Demais documentos: 

8.1. 1.6.1. Declaração do licitante de que não possuí em seu quadro de pessoal 
empregado (s) menores dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, solvo no condição de aprendiz, nos termos do 
Decreto Federal 4.358/2002. nos termos do Art. 27, V do Lei Federal nº 8.666/93. 

8.1. 1.6.2. Declaração de Inexistência de Falo Superveniente Impeditivo, nos 
termos do Art. 32. § 2o do Lei Federal nº 8.666/93. 

8. 1.1.6.3. Decloroção de disponibilidade de recursos humanos e materiais, 
equipamentos, ferramentas necessários ao cumprimento do objeto desta licitação. 
assinada pelo representante legal do empresa. 

8.2. Disposições sobre Habilitação: 

8.2. 1 . As declarações relacionadas no item 8. 1. 1 .5 deverão estar emitidas em 
papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram. 

8.2.2. Sob peno de inobilitoção, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar: 

8.2.2.1 . Em nome do licitanle, com número do CNP J e. preferencialmente. com o 
endereço respectivo: 

a) Se o licitante for motriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. 

b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome do filial, 
exceto aqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

8.2.2.2. Dotados dos últimos cento e oitenta dias olé a data de abertura do 
Envelope nº 02 quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente 
expedidor: 

a) Não se enquadram no prazo de que tratam o item anterior os documentos 
cuja validade é indeterminado, podendo o Pregoeiro requerer o comprovação deste 
enquadramento. 

8.2.3. Não serão aceitos documentos cujos dotas estejam rasurados. 
8.2.4. O Pregoeiro reserva-se o d ireito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
8.2.5. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome do 

motriz, e se for o filial, todos os documentos deverão estar em nome do filial, excluídos 
aqueles documentos que pelo próprio natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome do motriz. Caso o licitante pretenda que um de seus 
estabelecimentos. que não o participante do licitação, execute o futuro contrato, 
deverá apresentar todo o documentação de ambos os estabelecimentos no formo e 
condições previstos neste item. 

9. CONSULTA. DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
9 .1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Praça Cônego 

Arnaldo. nº 78, Bairro Centro. na cidade de PALMA, Estado de Minas Gerais, CEP: 
36.910-000 no hall da Prefeitura Municipal ou na Divisão de Licitações e Controlos. 
durante o expediente do órgão licitante, no horário das 08h00min ás l 6h00min, até a 
doto aprazado poro recebimento dos documentos e dos envelopes 
"CREDENCIAMENTO", "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO". 

9.1.1. Toda informação pertinente a este certame poderá ser requisitada através 
do endereço eletrônico: lic itacao@palma.mq.gov.br. 
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9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Imprenso Oficial do Município, bem 
como será divulgado no holl do Prefeitura Municipal de PALMA. 

9.3. O EDITAL será entregue o qualquer interessado até o dia do sessão, no 
horário e local especificado neste item sem qualquer ônus. 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de 
esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até 
mesmo envolver o solicitação de cópias do legislação disciplinadora do 
procedimento, cujo custo do reprodução gráfico será cobrado, observado, paro 
tonto, os prazos estabelecidos no Legislação. 

10.1.1. A pretensão referido no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 
protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9 .1 . 

10.1. 1.1. Somente será aceilo os recursos e pedidos de esclarecimentos 
devidamente protocolizados no endereço e horário constantes do subitem 9.1., sendo 
desconsiderados os apresentados em conformidade com o disposto neste item. 

10. 1.2. As dúvidas o serem equacionados por telefone serão somente aquelas de 
caráter estritamente informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de vinte e quatro 
horas, a cantor do recebimento do solicilação por porte do autoridade subscritora do 
Edital, passando o integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes, 
através do site oficial ou através de publicação no Hall do Poço Municipal. 

) 1. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

11.1 . É facultado o qualquer interessado a apresentação de pedido de 
providências ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, 
observado, poro tonto, os prazos estabelecidos no legislação. 

11.1 .1. As medidos referidos no subilem 11.1 poderão ser formalizados por meio 
de requerimento endereçado à autoridade subscritora de EDITAL, devidamente 
protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1, devendo ser 
observado o disposto no item 10.1 . 1 .1 . 

1 1 . 1 .2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será 
proferido pelo autoridade subscrito do ato convocatório do pregão no prazo de vinte 
e quatro horas, o cantor do recebimento do peço indicado por parte do autoridade 
referido, que, além de comportar divulgação, deverá ser juntado oos autos do 
PREGÃO. 

11.1 .3. O acolhimento do pedido de p rovidências ou de impugnação exige 
desde que implique modificação (ões) do ato convocatório do PREGÃO. a lém da (s) 
alteração (ões) decorrente (s) , d ivulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original e designação de novo dato poro a realização do certame. 

11.1 .4. Fica ainda condic ionado o estabelecido no item 19 deste edital no que 
couber. 

12. DO CREDENCIAMENTO 
12. 1. Aberta a fase paro CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do 

PREGÃO, consoante previsão estabelecida no subitem 12. 1.2 deste EDITAL, o 
representante do proponente entregará ao Pregoeiro documento que o credencie 
para participar do aludido procedimento, respondendo por suo autenticidade e 
legitimidade. devendo observar os seguintes trâmites: 

12. 1.1. O Pregoeiro, no dia, local e horário, designados para a sessão pública, 
procederá ao credenciamento dos interessados na licitação. 
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12.1.2. Por ocosiõo da fase de credenciamento dos licitantes, deveró ser 
apresentado: 

12.1 .2.1. Documento consfilu livo, conforme estabelecido no item 8. 1.1 . 
Hobililoçõo Jurídico, deste Editol Convocatório. 

12. 1 .2.1.1. Quanto aos representantes: 

o) Tratando-se de Representante Legal /sócio, proprielório, d irigente ou 
assemelhado), instrumento consfifufivo do empresa registrado no Junto Comercial, ou 
tro tando-se de sociedade simples, o alo consfilulivo registrado no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Juríd icos, no qual estejam expressos seus poderes poro exercer d ireilos 
e assumir obrigações em decorrência do invesliduro; 

b) Trotando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou 
inslrumento particular com firmo reconhecido do represenlonte legal que o assino, do 
qual constem poderes especíticos poro tormulor ofertas e lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de suo interposição, bem como praticar todos os demais 
atos perlinentes ao certame. No coso de instrumento particular, o procurador deverá 
apresentar instrumento constitutivo do empresa na formo estipulado no subitem "a". 

c) O representante (legal ou procurador) do empresa inleressodo deverá 
identificar-se exibindo documento oficial que contenho foto. 

d) O licitante que nõo contar com representante presente no sessõo ou, a inda 
que presente, nõo puder praticar a ios em seu nome por conto do opresentoçõo de 
documentoçõo defeituoso, ficará impedido de participar do tose de lances verbais, 
de negociar preços, de declarar o intençõo de interpor ou de renunciar ao d ireito de 
interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço opresenlodo no proposto escrito, 
que há de ser considerado poro efeito de ordenoçõo dos propostos e opuroçõo do 
menor preço. 

e) Encerrado o fase de credenciomenlo pelo Pregoeiro, nõo serão admitidos 
credenciamento de eventuais lic itantes reto rdotórios. 

f) Será admitido apenas 1 (um) representante poro cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 

12.1.2.2. Cópia do Cadastro Nocional de Pessoa Jurídico. 
12.1.2.3. Cópia do documento com foto do responsável pelo empresa licitante 

(sócio/titular/ d iretor/ administrador). 
12.1.2.4. Declarações estabelecidas no item 13 deste Edital Convocatório. 
12.2. No coso de apresentação dos documentos elencodos nos itens neste 

tópico, fico facultativo de constarem no envoltório de habilitação. 
12.3. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO dos proponentes que comparecerem, o 

Pregoeiro declarará encerrado esta efopo/fose, iniciando-se o procedimento seguinte 
consistente no recebimento/conferência do declaração exigida neste Edita l. 

12.4. Fico assegurado o prazo estabelecido no Legislação sobre o 
credenciamento e descredenciomento, devendo o licitante apresentar o recurso 
imediatamente. 

12.4.1. Apresentado o recurso, o Pregoeiro suspenderá o sessão pelo período de 
trinta minutos paro que os demais licilonles opresenlem suas razões, sob peno de 
revelia. 

12.4.2. Após o Pregoeiro decidirá no mesmo sessão sobre o recurso apresentado, 
pelo p rovimento ou não provimento. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 
REQUISITOS DE HABI LITAÇÃO, DA DECLARAÇÃODE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
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PEQUENO PORTE SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1. A etapa/fase poro recebimento do DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 
CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO será levado o efeito Ião logo se encerre o fase de 
CREDENCIAMENTO. 

13.1. 1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO não deve integrar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em DOCUMENTO o ser fornecido 
separadamente; fico facultado o utilização do modelo constonle do ANEXO V e o 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. nos termos do 
ANEXO Ili, se for o coso. será recebido exclusivamente nesta oportunidade. 

13.2. Iniciado esta etapa/fase. o Pregoeiro receberá e examinará a 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2. 1. A ausência do referido declaração ou o apresentação em 
desconformidade com o exigência previsto inviobilizorá o participação do 
proponente neste PREGÃO, impossibilitando. em consequência, o recebimento dos 
envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição poro que o proponente 
continue partic ipando do PREGÃO, devendo proceder, em seguido. ó entrego dos 
envelopes PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

13.3. As MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por ocasião do 
participação neste certame, deverão apresentar todo o documentação exigido poro 
fins de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que apresente alguma restrição. 

13.3.1. Havendo alguma restrição no comprovação do regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de dois dias úteis, o contar do publicação do homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, o critério do Administração, poro o 
regularização do documentação, pagamento ou parcelamento do débito . e emissão 
de eventuais certidões negativos ou positivos com efeito de certidão negativo. 

13.3.2. A não-regularização do documentação, no prazo previsto no subitem 
13.3, implicará no decadência do d ireito ó contratação, sem prejuízo dos sanções 
legais, procedendo-se o convocação dos licitantes poro. em seção público, retomar 
os atos referentes ao p rocedimento licito tório . No hipótese de não contratação de 
empresas com direito de preferência, o objeto será adjudicado em favor do proposto 
originalmente vencedora do certame. 

13.4. Encerrado o prazo de credenciamento, o Pregoeiro declarará aberto à 
sessão público, recebendo. exclusivomenle, dos participantes devidamente 
credenciados enlregorão os envelopes contendo o proposto comercial e os 
documentos de habilitação, respeitando-se o ordem de credenciamento efetuado. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA 

14.1. Compete ao Pregoeiro proceder à abertura dos envelopes PROPOSTA DE 
PREÇOS, conservando intactos os envelopes DOCUMENTAÇÃO DE HABI LITAÇÃO e sob 
o guardo do Pregoeiro/ÓRGÃO LICITANTE. 

14.2. A oberluro do envoltório contendo proposto, somente ocorrerá após todos 
os trãmites de credenciamento do certame. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

15.1. O PREGOEIRO examinará os PROPOSTAS sempre levando em conto os 
exigências fixados no item 6 e 7. 
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15. 1.1 . O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertodo(s) implicará o constatação 
do conformidade do (s) mesmo (s) com os especificações estabelecidos no Edital e 
seus Anexos. poro atendimento dos necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidos os PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o 
objeto e o valor, o Pregoeiro elaborará o c lossificoçào preliminar dos mesmos, sempre 
em obediência oo critério do menor preço por item. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
t 6.1. Será desclassificado o PROPOSTA que: 

o) deixar de atender quaisquer dos exigências preconizados poro o 
correspondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem suo análise; 

c) oferecer vantagem não previsto neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou o fundo perdido, ou a inda vantagens baseados nos ofertas dos demais 
proponentes; 

d) apresentar preço(s) manifestamente inexequível (is); 

e) apresentar preço(s) simbólico(s) ou de volor(es) zero. 
17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

17.1. Poro efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o Pregoeiro selecionará. 
sempre com base no clossificoçõo provisório, o proponente que tenho apresentado a 
proposto de menor preço e todos aquelas que hojom oferecido propostos em valores 
sucessivos e superiores em olé 10% (dez pontos percentuais) àquele de menor preço. 

17.1.1. Não havendo. pelo menos, 3 (três) propostos em conformidade com o 
previsão estabelecido no subitem 17.1, o Pregoeiro selecionará, sempre com base no 
classificação provisório, o melhor proposto e os duas propostos imediatamente 
superiores, quando houver, poro que suas proponentes participem dos lances 
quaisquer que tenham sido os preços. 

17.1.2. Em coso de empole entre duas ou mais p ropostos, observar-se-ão, 
também poro eleito do definição dos proponentes que poderão oferecer lances, os 
seguin tes regras: 

o) proposto de menor preço e todos os outros cujos valores sejam superiores olé 
10% (dez por cento) àquela de menor preço. devendo existir. nesta situação. no 
mínimo de 3 (três) propostos válidos poro o etapa de lances. conforme previsto no 
subitem 17.1 ; 

b) ou todos os propostos coincidentes com um dos 3 (!rês) menores valores 
ofertados, se houver. 

17. 1.3. No hipótese do ocorrência dos previsões colocionodos no subitem 17 .1.2. 
le tras "o" e "b", poro eleito do estabelecimento do ordem do c lossilicoçào provisório 
dos proponentes empolados, o correspondente definição será levado o efeito por 
meio de sorteio; cabendo à vencedora do sorteio definir o momento em que 
oferecerá oferto/lance. 

17. 1 .4. Havendo uma único proponente ou tão somente umo proposto válido, o 
PREGOEIRO poderá decidir, justificodomente, pelo suspensão do PREGÃO, inclusive 
poro melhor ovolioçõo dos regras editolícios, dos limitações de mercado, envolvendo 
quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pelo repetição do 
PREGÃO ou, oindo, dor prosseguimento oo PREGÃO, condicionando, em todos os 
hipóteses, à inexistência de prejuízos oo órgão licitante, tudo em conformidade como 
disposto no Lei Federal 10.520/2002 c/c Decreto Federal 3.555/2000 e nos termos do 
Legislação Municipal. 
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18. 1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes aue poderão oferecer 
ofertas/lances verbais, dor-se-ó inicio ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que 
deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposto de 
melhor preço. 

18.l.l. Somente será (oo) oceilo(s) LANCE (S) VERBAL (IS) que sejo (om) inferior 
(es) oo valor do menor PROPOSTA ESCRITA e/ou do último menor LANCE VERBAL 
oferecido, observodo(s) o(s) seguinte(s) limite(s) mínimo(s) de redução: 0,5% ou outro 
meio determinado no oto do sessão público pelo Pregoeiro. nos rodados dos lances 
verbais de 01 o 03. 

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente os proponentes classificados poro 
OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS. de formo sequencial. o partir do proponente do 
proposto de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a 
proponente da proposta de menor preço será o última a OFERECER LANCE VERBAL. 
Havendo propostas escritas empalados, a ordem sequencial de convocação poro 
lances é a de credenciamento. decrescente, conforme previsto no sistema e letrônico 
de Pregão Presencial. 

18.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste Edital. 

18.4. Quando convocado pelo Pregoeiro, a desistência da proponente de 
apresentar lance verbal implicaró na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando 
sua último proposta registrado para a c tassiticaçào final. 

18.5. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá p rosseguimento 
enquanto houver disponibilidade para tanto por porte das proponentes. 

18.6. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá 
quando todas os proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.7. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e 
c lassificadas as propostas na ordem crescente de valor. incluindo aquelas que 
declinaram do oferecimento de lonce(s), sempre com bose no último preço/lance 
apresentado, o Pregoeiro exominaró o aceitobilidode do valor daquela de menor 
preço, ou sejo, da primeiro classificado, decidindo motivadomente o respeito. 

18.8 . O PREGOEIRO decidirá motivadomente pelo negociação com a 
proponente de menor preço, paro que seja obtido preço melhor. 

18.9. Na hipótese de não reolizoçào de lances verbais, o Pregoeiro verificoró se 
esta em conformidade o proposto escrito de menor preço e o valor estimado poro o 
contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame do 
oceitobilidode do objeto e do preço, também é focultodo o Pregoeiro negociar com 
o proponente do proposta de menor preço. poro que seja obtido preço melhor. 

18.11. Havendo propostos ou lances conforme o caso, de MICROEMPRESA OU DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, com in tervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à 
licitante mois bem clossificoda no certame. serão considerados empatados, com 
d ireito de preferência pela ordem de clossificoção. nos termos do artigo 44, da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, poro oferecer proposta. 

18. l l. l. O exercicio do d ireito de preferência somenle será oplicodo quando o 
melhor oterlo da fase de lances não tiver sido apresentado pelo próprio 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

18.12. Não sendo exercido o direito de preferência com opresentoçõo de 
proposta/lance inferior pelo MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
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conforme o coso. no prazo de cinco minutos após o encerramento de lances o contar 
do convocoçõo do Pregoeiro, ocorrerá à preclusõo e o contratação do proposto 
originalmente mais bem clossiticodo, ou revogação do certame. 

18.13. O instituto da preferência da contratação no exame das proposlos 
previsto no presente Edital, somente se aplicará no hipótese do proposto inicial não ter 
sido apresentado por MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, Havendo 
equivalência de valores no intervalo estabelecido no subitem 18.1 será realizado 
sorteio entre elos poro que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a 
preferência e apresentar novo proposto. 

18.13.1. Entende-se por equivalência dos valores dos propostos os que 
apresentarem igual valor, respeitado o ordem de classificação. 

18.14. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com atuais 
praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se 
da pesquiso realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. e/ou 
todos os meios possíveis poro o correspondente verificação. 

18. 15. O PREGOEIRO pode solicifor o demonstração de exequibilidade dos 
preços propostos após o término do fase competitivo, e ao mesmo tempo, o 
proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos 
(planilhas e demonstrativos) em que incorrerá paro o atendimento do objeto do 
PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou lance verbal 
de menor preço que apresentar. 

18. 16. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou o 
apresentação de elementos insuficientes paro justificar o proposta escrita de menor 
p reço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do 
proponente, nos termos do item 16. solvo rasuras que nõo comprometam portes 
essenciais. 

18.17. Considerada aceitável o oterlo de menor preço. será aberto o envelope 
contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do suo proponente. facultando-lhe o 
saneamento do documentação de natureza declaratório no p róprio sessão. 

18.18. Para efeito do saneamento, a correção da(s) falha(s) formol(is) poderá ser 
desencadeada duronle o realização da própria sessão público com o opresenloçõo, 
encaminhomento e/ou substituição de documento(s), ou com o verificação 
desenvolvido por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método 
que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is) . 

18.18.1. O PREGOEIRO poderá promover quaisquer diligências necessárias à 
análise dos propostas. do documentação e declarações apresentadas. devendo os 
licitantes atenderem ás solicitações no prazo por ele estipulado, contando do 
recebimento do convocação. 

18.19. Aberto o invólucro "DOCUMENTAÇÃO" em havendo restriçõo quanto ó 
regularidade fiscal, fico concedido um prozo de 02 (dois) dias úteis à MICROEMPRESA 
OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE. poro suo regularização, prorrogável por igual 
período mediante justificativa tempeslivo e aceito pelo Pregoeiro. 

18.20. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 18.19 
implicará a decadência do direito ã contratação, com aplicação dos sanções 
previstas na c láusula 28 do ato convocatório, sendo facullodo à Administração 
convocar os licilontes remanescentes, na ordem de classificação, poro negociar, nos 
termos do disposto no artigo 4°, Inciso XXIII, da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de _2002. 

18.21 . Constelando o atendimento das exigências hobili lolórios previstos no 
Edital, o proponente será declarada vencedora. 
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18.22. Se o oferto não for aceitável ou se o proponente desotender às exigências 

hobililotários. o Pregoeiro examinará o oferto subsequente de menor p reço, decidindo 
soDre suo ocenoomaode quanto ao preço, no coso de oferecimento de lances, ou 
quanto ao objeto e preço, no hipótese de não realização de lances verbais. 
observados os previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.23. Sendo o proposto aceitável. O PREGOEIRO verificará os condições de 
habilitação do proponente, e assim sucessivamente, olé o apuração de uma oferto 
aceitável cujo proponente atendo aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedora; observando igualmente os previsões estampados nos subilens 
antecedentes. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

19 .1. Por ocasião do final do sessão, o /s} proponente (s} que participou foram) 
do PREGÃO ou que tenho (m} sido impedido (s) de fazê-lo (s), se presente (s} à sessão, 
deverá (ão} manifestar imediato e motivodomente o (s) intenção (ões} de recorrer. 

19.2. Havendo in tenção de interposição de recurso contra qualquer 
etapa/fase/procedimento do PREGÃO, o proponente interessado deverá manifestar
se imediato e molivodomenle o respeito, procedendo-se. inclusive, o registro dos 
razões em ato, juntando memorial no prazo de 03 /!rês) dios, o contar do ocorrência. 

19.2.1. A falto de manifestação imediato e motivado do licitante em recorrer, ao 
tinol do sessão do Pregão. importará o decadência do direito de recurso e o 
adjudicação do objeto do lic itação pelo Pregoeiro à licitante vencedora. 

19.2.1. O acolhimento de recurso importará o invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

19.3. As demais proponentes ficaram, imediatamente, intimados no sessão 
público poro apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão o 
correr no término do prazo do RECORRENTE, sendo assegurado visto imediato do 
certame. 

19.3.1. O Pregoeiro poderá decidir na Sessão Público. por novo prazo, 
devidamente fundamentado. 

19.4. Após o apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo 
estabelecido poro tonto, o Pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar suo 
decisão ou encaminhá-lo, à autoridade competente poro o decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com visto franqueado aos 
inleressodos, no endereço e horários previstos no subitem 9.1 deste Edital. 

19.6. O recurso contra o decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. sem 
prejuízo do respectivo julgamento antes do homologação, do adjudicação e do 
contratação, na formo do d isposto no Inciso XX do ort. 11 do Decreto Federal nº 
3.555/00. 

20. ADJUDICAÇÃO 

20.1 . A falto de manifestação imediato e motivado do intenção de interpor 
recurso, por porte do(s} proponente(s). importará no decadência do direito de 
recurso, competindo o Pregoeiro adjudicar o(s} objeto(s) do certame à(s} 
proponente(s) vencedoro(s). 

20. 1. A Adjudicação poderá ocorrer de imediato ou outro prazo que o Pregoeiro 
assim decidir. 

20.2. Existindo recurso(s) e constatada o regularidade dos atos praticados e após 
o decisão do(s) mesmo(s}. o autoridade competente deve praticar o ato de 
adjudicação do(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedoro(s) . 

21, HOMOLOGAÇÃO 
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21. l . Cabe à autoridade compelente homologar o PREGÃO. 
21.2. A partir do ato de homologaçõo seró fixado o início do prazo de 

convocação da(s) proponente(s) adjudicatória(s) poro assinar a ata 
detentora/contrato. respeitada o validade de suo(s) proposlo(s). 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

22. l. O resultado final do PREGÃO será publicado no Hall do Poço Municipal. 
23. DA ATA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. Homologada a presente licilaçõo. o Prefeitura Municipal de PALMA lavrará 
documento denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços dos propostos 
classificados em primeiro lugar. devidamente registrados, antecedenlemente ao 
controlo de fornecimento destinado o subsidiar o Quadro Geral de Preços. o qual terá 
validade de doze meses. o contar de sua lovroturo. 

23.2. A Alo de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias. devendo umo 
ser juntado oo processo que lhe deu origem e o outro levada ao Quadro Geral de 
Preços. 

23.3. A A to de Registro de Preços poderá ser usada por lodos os Órgãos do 
Administração Público deste Município. 

23.4. Se as licitantes adjudicatórios. convocados dentro do prazo de validade de 
suas propostos, deixarem de assinar a ARP. nõo tendo solicitado prorrogação de prazo 
com justificativo aceita pela Administração Público. o (o) PREGOEIRA (o), examinará 
os propostos subsequentes e o habilitação dos licitantes, segundo o ordem de 
classificação, olé o apuração da proposto que ofendo ao Edital, podendo ainda. 
negociar o preço. 

23.5. A ARP não obrigo o Município de PALMA o efetivar os contrafações. 
podendo realizar licitação específico paro aquisição de um ou mais itens, obedecida 
o legislação pertinente, hipótese em que. em igualdade de condições, os 
beneficiários do registro terão preferência. 

23.6. A critério do Município de PALMA, obedecida o ordem de c lassificação. os 
fornecedores. cujo (s) preço(s) fenho(m) sido regisfrado(s) no ARP. será (ão) 
convocado (s) . mediante Ordem de Serviço. poro disponibilizar os serviços no formo e 
prazos p revistos, estando as obrigações assumidas vinculados à proposto. ao Edital e o 
Alo. 

23.7. O Departamento de Licitação avaliará o mercado constantemente. 
promovendo, se necessário, as negociações oo ajustamento dos preços. publicando. 
trimestralmente, os preços registrados. 

23.8. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no 
mercado, o Administração Público negociará com o fornecedor suo redução, coso 
contrário. o signatário da Alo poderá requerer, por escrito. o cancelamento do registro 
do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatório. 

23.9. Qualquer c idadão é porte legítimo poro impugnar preço registrado em 
razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. mediante 
petição o ser protocolizado no Departamento de Licitação do Prefeitura Municipal de 
PALMA. 

23.10. O fornecedor. antes de ser convocado poro a retirado do Noto de 
Empenho, poderá requerer oo Departamento de Licifaçõo. por · escrito. o 
cancelamento do registro. se o preço de mercado tornar-se superior oo registrado ou 
por outro motivo superveniente, devendo apresentar documenloçõo comprobatório 
do fato alegado, ressalvado o possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro. nos 
termos da alínea "d", do inciso li. do artigo 65. do Lei nº 8.666/93. 
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23. 10.1 . Nesso hipótese, ocorrendo o concelomento, o fornecedor ficará 

exonerado do oplicoção de penolidode. 
23. 11. Concelodos os registros, o Deportomento de Licitação poderá convocar 

os demais fornecedores, no ordem de clossificoção, visando iguol opO(lunidode de 
negocioçõo. 

23. 11. 1. Não havendo êxito nos negociações, e não existindo mois preços 
registrados. o Município de PALMA procederá ó revogação do ARP, relotivomente oo 
item ou lote que restar frustrado. 

23.1 2. O Deportomento de Liciloção deverá reolizor o controle dos 
serviços/fornecimento de bens executados, quolitotivo e quontitotivomente, visando, 
inclusive, que não se excedo o limite estimado poro o controtoção. 

23. 13. No hipótese de se atingir o limite inicialmente estimado no ARP poro 
contratação, o Município de PALMA, poro a tender o seus interesses, poderá oumentor 
quantitativos, onotondo-os, no próprio ARP, sem que isto implique ol!eroção dos 
preços unitários o fertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1 º do ort. 65, do 
Lei nº 8.666/93. 

23.13.1 · Diante do opção pelo odilomento ao quantitativo do ARP, nos termos 
do Decreto Municipal nº 003/2013, fico vedado o aditamento de quonlitolivos nos 
contratos dela decorrentes. 

23. 14. O Município de PALMA poderá, o qualquer momento, solicita r aos 
fornecedores que tiverem seus preços registrados o substituição do responsável, coso 
o mesmo não conduzo de formo sotisfolório o odministroção do ARP e dos 
contratações dela decorrentes. 

23.15. A Contratado é obrigado o assegurar e focililor o ocomponhomento e o 
fiscolizoção do controlo pelo Município de PALMA, bem como permitir o acesso o 
informações considerados necessários. 

23. 16. O Município de PALMA não se responsobilizorá por conlolos realizados 
com setores ou pessoas não oulorizodos, solvo nos hipóteses previstos, expressamente, 
no Alo ou Termo de Referência. 

23.1 7. O ocomponhomento e o fiscolizoção do Coordenodorio de Transportes 
não excluem nem reduzem o responsabilidade do Controlado pelo correio 
cumprimento dos obrigações decorrentes do conlrotoção. 

24. CONTRATAÇÃO 

24.1. Lovrodo o respectivo Ato de Registro de Preços, o licitante vencedora e o 
Prefeitura Municipal de PALMA poderão celebrar controlo de expectativa de 
fornecimento, nos moldes do minuto de contrato deste edita l, devendo o proponente 
odjudicolório comparecer poro assinatura do controlo no prazo de o lé dez dias, 
contados o partir do dolo do convocação expedido pelo Setor de Licitações, silo no 
Proço Getúlio Vorgos, nº 26, Bairro Centro, PALMA, Estado de Minas Gerais. 

24.2. Até o assinatura do contro lo, o proposto do licitante vencedora poderá ser 
desclossificodo se o Prefeitura Municipal de PALMA, mesmo após o julgamento, tiver 
conhecimento de fo to desobonodor à suo hobililoçõo, situação em que o 
conlrotonle poderá convocar os licitantes remanescentes observados ó ordem de 
classificação de acordo com o Le i Federo! nº 10.520/2002. 

24.3. Não sendo assinado o controlo, poderá o órgão licilonle convocar o (s) 
oulro(s) proponente(s) c lossificodo(s), ao preço do primeiro, sem p rejuízo dos sanções 
previstos neste Edil oi e o Artigo 7° do Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
observado o amplo defeso e o contraditório. 
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24.4. A(s) convocação (ões) referido(s) pode(m) ser formolizodo(s) através de 
publicação no Hall do Poço Municipal, ou olé mesmo via telefone ou email. 

24.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitodo durante seu transcurso. desde que ocorro motivo 
juslificodo. aceito pelo LICITANTE. Não havendo decisão, o assinatura do contrato 
deverá ser formalizado até o 10º (Décimo) dia útil. contado do dolo de convocação. 

24.6. Poro assinatura do contrato. o Munic ipalidade poderá verificar. por meio 
do Internei . o regularidade com o Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretario do 
Receito Federal e Procuradoria do Fazendo Nocional. 

24.7. Também para o assinatura do contrato, o (s) proponente(s) odjudicotário(s) 
deverá (ão) indicar o representante legal ou procurador constituído poro tonto. 
acompanhado dos documentos correspondentes, em coso de não ser o seu 
responsável legal devidamente indicado no ato constitutivo. 

24.8. A recuso injustificado de assinar o contrato ou aceita r/retirar o(s) 
instrumento(s) dele decorrente(s}, observado o prazo estabelecido. caracterizo o 
descumprimento total do obrigação assumido por do(s} proponente(s) 
odjudicotório(s) . sujeilondo-o(s) às sanções previstos no item 30 e subitens. 

25, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25. 1. As despesas decorrentes dos aquisições correrão por conto dos dotações 
orçamentá rios constantes no Orçamento Vigente. que será empenhado de acordo 
com o necessidade e solicitação. 

26. ENTREGA/RECEBIMENTO/REALIZAÇÃO DO OBJETO 

26. l . O (s) item (ns) e objeto fs} deste PREGÃO será /ão} entregue (s} em perfeito 
(s) condição (ões} de uso, nos exatos termos dos contra tações levados o efeito 
durante o vigência do contrato, sem qualquer despesa adic ional. 

26.2. O (s) item fns) e objeto fs} deste PREGÃO será /ão) entregue fs) e recebido 
(s) provisoriamente nos termos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. inclusive no 
termo de contrato, poro efeito de simultâneo ou posterior verificação. conforme o 
coso, do compatibilidade dos especificações pactuados, envolvendo qualidade, 
quantidade, testes de aceite, perfeito adequação, resultando no recebimento 
definitivo, observado o prazo máximo de 90 (noventa) d ias de suo entrego. 

26.3. O recebimento definitivo não exclui o responsabilidade da fs) p roponente 
(s) adjudicatória (s}. nos termos das prescrições legais. podendo levar ao 
cancelamento do contrato. sem prejuízo das sanções previstos neste Ed ita l, podendo 
aplicar os sanções estabelecidas na legislação. garantido o direito da ampla defeso. 

27. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS/SERVIÇOS/PAGAMENTO 
27. t. O pagamento serô efetuado em a té trinta dias, creditado em conto 

corrente indicada pelo licitante. a partir da entrega dos notas fiscais. 

27.2. O pagamento poderá ser feito diretamente ao responsável do licitante 
controlado. 

27.3. A noto fiscal que for apresentado com erro será devolvido oo controlado 
poro retificação e reapresentação no prazo máximo de setenta e duas horas. 

27.4 - Os medicamentos deverão ser entregues pelo empresa lic itante 
vencedora, de formo parcelado, conforme solic itação do Administração, de acordo 
com os necessidades, em até 48 (quarento e oito) horas após o solicitação. 

27.5. Após adjudicação. o (s} licitante (s) vencedor (es) deverão apresenta r, no 
prazo máximo de dois d ias úteis. o valor unitário poro os itens conslontes de cada lote 
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que lhe foi adjudicado. após serem alterados em decorrência dos lances verbais. se 
houver. 

27.5. l. O (s) dado (s) constante (s) de Mapa de Apuração poderá tornar o efeito 
requisitado do item anterior como sanado. 

27.6. A proposto deverá ter validade minimo de sessenta d ias, contados do dota 
prevista paro recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 

27.7. Caso os prazos de que tra tam as condições anteriores não estejam 
expressamente indicados no proposto, os mesmos serão considerados como aceitos 
poro efeito de julgamento. 

27.8. Se, por motivo de forço maior, o adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposto e coso persisto o interesse do Município de PALMA. 
esta poderá solicita r prorrogação geral do validade acima referido, por igual prazo, 
no mínimo. 

27. 9. Decorrido sessenta dias do dolo previsto poro o recebimento e abertura 
dos envelopes "Proposto" e "Documentação", sem o solic itação ou o convocação de 
que trotam esse Edital, ficam os concorrentes liberados dos compromissos assumidos. 

27. 10. O prazo de vigência do contrato iniciará no doto de suo assinatura e 
término durante o p razo de vigência do alo de registro de preço, tudo em 
conformidade com o Lei nº 8.666/93 e suas alterações c/c Lei Federal nº 10.520/2002. 
em cumprimento ao d isposto no Lei Federal nº 4.320/64. 

28. DO PAGAMENTO 
28. l . O pagamento será efetuado nos termos estabelecidos no item 26 e o 

estabelecido no item 27, após o emissão do noto fiscal, devidamente atestado pelo 
unidade competente, acompanhado dos certidões negativos de débitos junto ao 
INSS e regularidade de FGTS e entrego dos bens. 

29. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO 
29 .1. Não será exigida a prestação de garantia poro participação no presente 

PREGÃO. 
30. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
30.1. Ficoró impedido de lic itar e contratar com o PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 
delerminonles do punição, o pessoa físico ou jurídico que praticar qualquer dos atos 
contemplados no Art. 7° do Lei Federal nº 10.520/ 2002. 

30. 1.1. A aplicação do penalidade capitulado no subilem anterior não 
impossibilitará o incidência dos demais cominações legais contempladas na lei 
8.666/1 993. 

30.2. Independentemente do aplicação dos penalidades retro indicados. o (s) 
proponenle(s) ficorá(ão) sujeilo (s), ainda, à composição dos perdas e donos 
causados à Administração e decorrentes de suo inadimplência, bem como 
orcorá(ão) com o correspondente diferenço de preços verificado em novo 
contratação, no hipótese do(s) proponente(s) c lossificodo(s) não oceilar(em) o 
contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inodimplente. 

30.3. Poro efeito de aplicação de qualquer dos penalidades apontados neste 
termo convocatório, são assegurados o contraditório e o amplo defeso. 

30.4. Qualquer penalidade aplicado deverá ser registrado. Trotando-se de 
penalidade que implique o impedimento de licitar e controlar com o PREFEITURA ou 
de declaração de inidoneidode. será obrigatório o comunicação do a lo ao Tribunal 
de Contos do Estado de Minas Gerais e em outros órgãos públicos. 
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31. 1. O Edito! Convocatório do presente certame reger-se-á, principalmente, 
pelos comandos legais seguintes: 

31 , 1 .1 . Lei Federal nº 10.520/2002. 
31 . 1.2. Le i Federal nº 8.666/1993. 

31. 1.3. Lei Complementar nº 123/2006. 
31. 1.4. Demais exigências deste edital e seus anexos. 

31.2. Poro efeito deste edita l devem ser considerados olgumos definições 
importontes, lois quais: 

31.2.1. Pregão - modolidode de licitoçõo em que o disputo pelo fornecimento 
de bens ou serviços comuns é feito em sessão público, por meio de proposto de 
preços escritos e lances verbais. 

31.2.2. Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e 
quolidode possam ser conciso e objetivamente definidos no objeto do edital, em 
perfeito conformidade com os especificações usuais proticodos no mercodo. 

31.2,3. Termo de Referência -- documento que deverá conter elementos copozes 
de propicia r o ovolioçõo do custo pelo Prefeitura Municipal de PALMA, diante de 
orçamento delolhodo, considerando os preços proticodos no mercado e o prazo de 
entrego dos produtos e prestação dos serviços. 

31.2.4. A Prefeitura Municipal de PALMA - órgão licitador. 

31.2.5. O Licilonte, pessoa juríd ico que adquiriu o presente edital e seus 
elementos constitutivos e anexos. 

31.2.6. Licitante Vencedor - pessoa jurídico hobilitodo neste procedimento 
licitotório e detentora do proposto mois vontojoso, o quem for odjudicodo o objeto 
deste Pregão. 

31.2.7. Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimenlos poro 
registro formal de preços relativos ô prestação de serviços comuns e ô aquisição de 
bens, poro conlroloções futuros. 

31.2.8. Ato de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigociono l, com 
corocterislico de compromisso poro futuro conlrotoçõo, onde se registram os 
quonlilotivos, preços, detentores do o to. ó rgãos porlicipontes e condições o serem 
proticodos, conforme os disposições contidos no instrumento convocatório e 
propostos opresentodos. 

31.2.9. Órgão Gerenciador - Órgão ou Entidade do Administração Público 
Municipal responsável pelo condução do conjunto de procedimentos do certame 
poro registro de preços e gerenciamento e do Alo de Registro de Preços dele 
decorrente. 

31 .2.10. Órgão Porticiponte • Órgão ou Entidade do Administração Público, que 
participou do etopo preparatório do procedimento licitotório precedente ao Registro 
de Preços. 

31 .2.1 1. Detentor do Alo - Licitante (s) vencedor (es) do certame no modalidade 
concorrênc ia ou pregão, com preços registrados poro futuros fornecimentos ou 
prestação de serviços. 

32. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

32.1 - No interesse do Prefeitura Municipal de PALMA, o valor inicial oluolizodo do 
Noto de Empenho poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de vinte e cinco 
ponlos percentuais. 
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32.2 - O lic itante vencedor fica obrigado a aceitar as mesmas condições 
licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

32.3 - Nenhum acréscimo ou supressõo poderá exceder o limite estabelecido 
nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. se houver 
possibilidade jurídica. 

33, DO REAJUSTE DE PREÇOS 

33.1. Poderá haver reajusles de preços, em conformidade com o arl. 15 
parágrafo 3° Inciso li da Lei n.0 8666/93 e na hipótese. devidamente comprovada. de 
ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso li do arl.65 da Lei nº 8.666/93 
ou em caso de redução de preços praticados no mercado. 

33. 1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situaçõo prevista na alínea "d". do 
Inciso li. do arl. 65 da l ei nº 8.666/93. a Administração, se julgar conveniente. poderá 
optar por cancelar a presente Ata e inic iar outro processo licitatório . 

33.2. O con trato de expectaliva de fornecimento a ser firmado em decorrência 
desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo, independente de 
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais. com base nos motivos previstos 
nos arts. 77 e 78, na forma do arl. 79, ambos da l e i Federa l nº 8.666/93. 

34. DISPOSIÇÕES GERAIS 

34.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor do 
ompliaçõo da d isputa, observada a igualdade de oportunidades entre as 
proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas 
decorrentes. 

34.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-ó o dia 
do início e incluir-se-ó o do vencimento. e considerar-se-ão os dias consecutivos. 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os 
prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgõo ou na entidade. 

34.3. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer 
ola/fato superveniente que impeço o realização do certame na dolo marcada. o 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro d ia útil subsequente. no 
horário e local estabelecidos neste Edital. desde que não hajo comunicação do 
PREGOEIRO em sentido contrário. 

34.4. A autoridade competente paro determinar a contratação poderá revogar 
a licitação por razões de interesse público superveniente. devendo invalidá-la por 
ilegalidade. de o fício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
tundamentado, sem que caiba direito o qualquer indenização. 

34.5. O desatendimento de exigências formais não essencia is deixará de 
importar no a fastamento da proponente. desde que possíveis a exata compreensão 
de sua proposta e a aferição de sua qualificação durante a reolizaçõo do sessão 
pública do PREGÃO. 

34.6. A (s) proponente (s) assume (m) o (s) custo (s) para o preporaçõo e 
opresenfoção de suo(s) proposta(s). sendo que o órgão licitante nõo se 
responsobilizoró. em qualquer hipótese, por esta (s) despesa(s). independentemente 
da condução ou do resultado do PREGÃO. 

34.7. A apresentação do proposto de preços implicará a oceitoçõo, por porte 
da proponente. das condições previstos neste Edital e seus Anexos. 

34.8. A proponente é responsável pelo fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos colocionodos em qualquer fase do PREGÃO, 
isentando o PREGOEIRO e suo Equipe decorrente do utilizoçõo de artifíc ios ilegais. 
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34.9. A odjudicoçõo do [s) item fns) ou lote (s) deste PREGÃO nõo implicoró o 
d ireito à controtoçõo. 

34. 10. O PREGOEIRO somente adjudicará o fs) item [ns) deste PREGÃO após o 
p razo legal. 

34.1 1. Este Ed ital e seus Anexos, bem como o [s) proposto [s) do(s) proponente [s) 
adjudicatário [s), forõo porte integrante do controlo, independentemente de 
l ronscriçõo. 

34. 12. Os casos omissos neste Edital serõo soluc ionados pelo PREGOEIRO, com 
base no legisloçõo estadual e, subsidioriomente, nos termos do legislação federal e 
princípios gera is de direito . 

34. 13. Será compelente o Foro do Comarca de Leopoldina , Estado de Minas 
Gerais, com renúncia expresso o qualquer ou tro, por mais privilegiado que seja, poro 
soluçõo de questões oriundos deste PREGÃO. 

PALMA. 29 de obril de 2020. 

HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE 
PREFEITO MUNICIPAL 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA 
PREGOEIRO 
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ANEXO 1 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
(em papel timbrado do empresa) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REF.: 
PROCESSO DE LICITAÇÃO 023/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N° O 12/2020 
REGISTRO DE PREÇO N°008/2020 

Prezados Senhores, 

_...:.C IP-ti 
.,... ... 4 
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ITEM DESCRIMINAÇÃO DESCONTO VALOR DESC. SOBRE O 
(%1 ESTIMADO VALOR ESTIMADO 

OI Medicamentos Eticos de A o z conforme Tabela 
oficial de medicamento expedido pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitória - 30.000.00 
ANVISA, através do Secretario Executiva -
CMED 

02 Medicamentos genéricos de A o z conforme 
Tabelo oficial de medicamento expedido pelo 
Agência Nacional d e Vígilôncio Sanitária - 30.000,00 
ANVISA, a través do Secretaria Executivo -
CMED 

03 Medicamentos similares de A o Z conforme 
Tabela oficial de medicamento expedida pelo 
Agência Nacional de Vigilância Sanitário - 30.000,00 
ANVISA, através da Secretario Executivo -
CMED 

JustificativQ de necessidade e aplicação: AtendElr necessidade do Município_ 
Local de entrega/serviços: De acordo com o ordem de compra 

Declaremos ter total conhecimento dos condições do presente licitação e a elas nos 
submetemos para todos os fins de direito. 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos do licitação. 

Obs.: O preenchimento do presenle anexa acarretará a conformidade do proposlo do licitante 
com todos os carocteristicos do objeto e exigências constantes no edilal. 

Validade do proposto: 60 (Sessenta) dias 

Prazo poro entrego/realização dos serviços: conforme edital 

Pagamento nos termos estabelecidos no edital convocatório. 
Local e Dota: 

Carimbo e Assinatura do Proponente 
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ANEXO li 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
(em papel timbrado do empresa) 
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Pelo presente instrumento particular de 

inscrito 

no Cadastro Nocional de Pessoa Jurídico sob o nº - - - - - - --- - - --~ 

neste alo representado pelo Senhor ___ _ _ ___ brasileiro. casado (solteiro), 

portador do CPF, CI, nomeio e constitui como seu bostante p rocurador 

_ _ _ ___ _ , brasileiro, casado (solleiro) portador do Cédula de Identidade nº 

e CPF sob o nº, paro representó-lo junto ao município de PALMA, em especial no 

Processo Licitotório n.º 023/2020 Pregão Presencial nº O 12/2020, usando dos recursos 

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda órgãos públicos federais, estaduais 

e municipais e suas ouforquios, bem como com os poderes paro transigir, desistir, 

receber e dor quitação, firmar compromissos, assinar respectivo termo, fazer e assinar 

requerimentos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, em 

fim, praticar todos os a ios poro o fiel cumprimento do a ludido mondado, inclusive o 

d ireito de substabelecer. 

Local e Data. 

OUTORGANTE 
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ANEXO Il i 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(em papel timbrado da empresa) 

DECLARO. sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções 
e mullos previstos neste ato convocatório. que o empresa 

CNP J _ ____ é microempresa ou empresa de 
pequeno porte. nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123. 
de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portonlo. o exercer o d ireito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2020, realizado no Prefeilura 
Municipal de PALMA. 

local e doto: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ___ ~ _ de _ _ _ _ de 

Assinatura do representante 
Represenlante: 
RGnº: 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 
(Art. 27, inciso V, do Lei nº 8.666/93) 
(em popel timbrado da empresa) 

inscrito no CNP J nº 

___ _ _ . por intermédio de seu representante legal. Sr.fa) - ----- - ~ 

porfador(a) do Carteira de Identidade nº _ _ _ _ __ ,e do CPF 

nº ___ _ _ _ . DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, do Lei n• 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n• 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que nõo emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e nõo emprego menor de dezesseis anos. 

Ressolvo: emprega menor. a partir de quatorze anos, no 

condiçõo de aprendiz. /Manter ou excluir esta ressalva, conforme o coso). 

(Local e data) 

(Representante legal) 
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ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE DECLARAÇÃO 
(em papel timbrado do empresa) 

Sr. Pregoeiro, 

""•'>'l,.,_..,.,d"-

Pelo presente. declo ro(omos) que, nos termos do a rtigo 4°, VII, 
do Lei n• 10.520/2002, que o empresa ___ _ _ _ _ __ cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação paro o Processo de Licitação nº 023/2020/Pregão Presencial 
n• 012/2020, cujo objeto deste pregão é o registro de preço poro futura e eventua l 
contratação de pessoa jurídico especializado poro o fornecimento de medicamentos 
éticos. genéricos e similares constante do tabelo oficial de medicamento expedido 
pelo Agência Nocional de Vigilância Sanitária - ANVISA. através da Secretario 
Executiva - CMED, paro suprir os necessidades do Secretario Municipal de Saúde. 

_ _ ____ , __ de ______ de 

(Representante legal) 



'--

'-

Prefeitura Municipal de Palma 
~,.v;-1,..,.,u., 

Estado de i\finas Gerais / •..,~ 
,i' (; '-

Praça Genilio Vargas, n.0 26 - Centro - Palma / MG ! N.º -, } \ 

CEP: 36. 750-000 ~ ~ ,., - - , 
CNPJ : 17.734.906/0001 -32 \,~ ,/ 

-'\..,..,.,-1\ • .:,, 

1>.l-l't.'1-.() \j\ 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

(em papel timbrado do empresa) 

inscrito no CNP J nº 

___ _ _ , por intermédio de seu representante legal. Sr. (o) _ _______ . 

porlodor(o) do Carteiro de Identidade nº _ ____ _ e do CPF 

nº _ _ _____ DECLARA, poro fins os devidos fins e efeitos legais que nõo tem 

nenhum fofo superveniente impeditivo poro participação no certame licitofório, tudo 

conforme preceituo o legisloçõo vigente. 

Por ser o expressõo do verdade. firmo o presente poro 

todos os fins e efeitos legais. 

(Local e doto) 

Representante legal 



'-

'-

Prefeitura Municipal de Palma 
.,.,_.•..: lp,of ~ 

Estado de l\iinas Gerais 
Praça Qçtúlio Vargas, n.0 26 - Cçntro- Palma f MO 
CEP: 36.750.000 
CNPJ : !7.734.906/0001 -32 

t>.~'t.~O \J\\ 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO LICITA TÓRIO Nº 023/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _!2020 
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O MUNICÍPIO DE PALMA, pessoa jurídica de direito público, por seu órgão 
PREFEITURA MUNICIPAL com sede na Praça Getúlio Vargas. nº 26, Bairro Centro, nesta 
c idade de PALMA, Estado de Minas Gerois. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica sob o nº 17.734.906/0001 -32, neste a to representado pelo Prefeito Municipal. 
Senhora HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE. brasileiro, casado, denominado 
simplesmente de CONTRATANTE. e de outro 
lado-_ ___________________ ___ ________ _ 

observadas. ainda. as disposições do 
Ed ital do Processo licitatório nº 023/2020/Pregão Presencial nº 012/2020. do tipo menor 
preço. em regime de empreitada por preços unitórios, poro registro de preços, regido 
pelo Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Munic ipal nº 004/20 13, Decreto Municipal nº 
019/2013. l ei Federo! nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, e demais disposições 
legais aplicóveis. resolve registrar os preços das empresas abaixo c itadas. de acordo 
com o resultado da classificação das proposlas apresentadas no Pregão Presencial, 
observadas as condições do Edital que integram este instrumento de registro. como se 
nele estivessem transcritas, mediante as condições a seguir pactuados: 

1. DO OBJETO 

1 .1. A presente Ata de Registro de Preço tem como o é o registro de preço para 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica especlalízada para o fornecimento 
de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de 
medicamento expedida pela Agência Nacional de Vigilãncia Sanitária - ANVISA, 
através da Secretaria Executiva - CMED, para suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especificações constantes do Termo de Referência do 
Edital do Processo licitalório nº 006/2020/Pregão Presencial nº 006/2020. 

2. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os preços reg istrados são os estabelecidos da seguinte forma: 

2.2. As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação 
orçamentória de acordo com o necessidade de aquisição. 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. o gerenciamento e fiscóliioção desta Ata. assim como o recebimento e a 
conferência dos bens. serão realizados pela Secre taria Munic ipal de Saúde. 

3.2. O responsóvel do Órgão solicitante atuaró como gestor e fiscalizador da 
execução do objeto controlado. 

4. DA VALIDADE DA ATA 

4.1. A Ala de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de suo assinaturo. com eficácia legal da publicação de seu extraio . 

5. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
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5.1. O FORNECEDOR responderó por Iodo e qualquer dono provocado ao 
Município de PALMA, Estado de Minas Gerais. seus servidores ou terceiros. decorrentes 
de atos ou omissões de suo responsabilidade, o qual nõo poderó ser excluído ou 
atenuado em função do fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo 
Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, 
a ressarci-los integralmente. sem prejuízo dos muitos e demais penalidades previstas no 
licitação. 

5.2. Poro os efeitos desta c lóusulo, dano significo lodos e quaisquer õnus, 
despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venho o ser suportado pelo Município de 
PALMA, Estado de Minas Gerais, decorrentes do não cumprimento. ou do 
cumprimento deficiente. pelo FORNECEDOR, de obrigações a ele atribuídos 
contratualmente ou por forço de disposição legal, incluindo. mos não se limitando. a 
pagamentos ou ressorcimentos efetuados pelo Município de PALMA, Estado de Minas 
Gerais o terceiros. muitos, penalidades, emolumentos, taxas, tribufos. despesas 
p rocessuais, honorórios odvocalícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionado ao ressarcimento de danos ou ao 
cumprimento de obrigações definidos como de responsabilidade do FORNECEDOR for 
apresentado ou chegar ao conhecimento do Município de PALMA, Estado de Minas 
Gerais, este comunicoró ao FOR°NECEDOR por escrito poro que tome os providências 
necessários à suo solução. d iretamente, quando possível, o qual ficoró obrigado a 
entregar ao Município de PALMA. Estado de Minas Gerais o devido comprovação do 
acordo. acerto, pagamento ou medido administrativo ou judicial que entender de 
direito, conforme o coso, no prazo que lhe for assinalado. As providências 
administrativos ou judiciais tomados pelo. FORNECEDOR não o eximem dos 
responsabilidades assumidos perante o Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, 
nos lermos desta clóusulo. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que 
venham o ser exigidos do Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, nos termos 
desta cláusula, deverõo ser pagos pelo FORNECEDOR, independentemente do tempo 
em que ocorrerem, ou serõo objeto de ressarcimento ao Município de PALMA, Estado 
de Minas Gerais, mediante o adoção dos seguintes providências: 

o) dedução de créditos do FORNECEDOR; 

b) medido judicial apropriado, o critério do Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais. 

6. DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 O preço registrado seró suspenso nos seguintes casos: 

o) quando o FORNECEDOR. convocado poro o contratação. não apresentar 
documentoçõo de habilitação regular nos termos do Edital: suspensõo até o 
comprovação do regularização, se não for coso de reincidência; 

b) quando o FORNECEDOR, convocado poro executor o objeto. não tiver 
condições de execuló-lo parcial ov ·totalmente: suspensão de 90 (noventa) d ias, 
contados do doto do convocoçõo. se nóo for coso de reincidência e o FORNECEDOR 
tiver comunicado ao Deporlomenfo de Licitações do Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais. em tempo hóbil, os motivos da suo impossibilidade. permitindo o 
convocação do fornecedor seguinte. 

6.2. O preço registrado será cancelado nos seguintes casos: 
6.2. 1. Pelo Município de PALMA, Estado de Minas Gerais: 

o ) o FORNECEDOR não cumprir os exigências do Edital. solvo a hipótese de 
suspensão do letra "o" do subitem 6. 1; 
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b) o FORNECEDOR não formalizar o contrafação decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido. solvo se aceito 
sua justificativa; 

c) o FORNECEDOR der causo à rescisão administrativa do controlo decorrente 
do registro de preços: 

d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial do objeto contratado, 
decorrente do registro de preços. solvo o hipótese de suspensão do letra "b " do 
subilem 6.1; 

e) o FORNECEDOR não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese em que 
esses se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

f) por razões de interesse público: 

g) no hipótese de reincidência de falo que lenha dado origem à suspensão: 
h) se todos os preços forem cancelados, hipótese em que se revogoró a 

presente A ta de Registro de Preços. 
6.2.2. Pelo FORNECEDOR: 

a) mediante solicitação por escrito, antes de ser convocado por meia da 
Autorização de Serviço. comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências 
desta Alo; 

b) mediante solicitação por esc,ito. na ocorrência de loto superveniente, 
decorrente de coso fortuito ou força maior. 

6.2.3. O cancelamento ou o suspensão. pelo Município de PALMA, Eslodo de 
Minas Gerais, de preço registrado, será precedida de regular processo odminisl,olivo, 
em que se garantirá a observãncio dos princípios do contraditória e do ampla defeso. 

6.2.4. A comunicação do concelamenlo de preço registrado secá formalizada 
pelo Município de PALMA, Estado de Minas Gerais e publicada no Diário Ofic ial. 
juntando-se comprovante nos autos do presente registro de pceças. 

7. DAS MULTAS E PENALIDADES 

7 .1 . O FORNECEDOR. deixando de entregar documento exigido, apresentando 
documentação falsa, ensejando o retardamento do execução do objeto, nõo 
mantendo o p roposta, folhando ou fraudando na execução do contrato. 
comportando-se de moda inidõneo ou cometendo fraude fisco!, ficará impedida de 
lic itar e contratar com o Município de PALMA. Estada de Minas Gerais e, se for o caso, 
será descredenciodo da Cadastro Geral de fornecedores do Município de PALMA, 
Estado de Minas Gerais, pelo prazo de a té 5 (cinco) anos. sem prejuízo das mullas 
previstos nesta Ato de Registro de Preços e demais cominoções legais. 

7.2. Ficam estabelec idos os seguintes pe,centuais de muitos, oplicóveis quando 
do descumprimento do p resente contrafação: 

1. 0.3% (zero virgulo três por cento) por d ia de atraso no execução dos serviços 
contratados, ou por dia de atraso na cumprimenta de ob,igoção conlroluol ou legal, 
olé o 30º flrigésimo) dia, calculados sobre o valor dos serviços canlralados, conforme 
o,çamenlo aprovado. por ocorrência . 

li. 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços cont,olados. conforme 
orçamento aprovado, no caso de atraso superior o 30 flrinla) dias na execução dos 
serviços contratados ou no cumprimento de obrigação legal, com a possível ,escisão 
contratual. 

Ili. 20% fvinle por cento) sobre o valor dos serviços contratados. conforme 
o,çamento ap,ovado, na hipótese do FORNECEDOR injustificadamente desistir do 
contraio ou der causa a sua rescisão, bem como nos dema is casos de 
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descumprimento contratual. quando o Município de PALMA. Estado de Minas Gerais. 
em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 
poderá reduzir o percentual da multo a ser aplicado. 

7.3. As sanções previstas. em. face da gravidade da infração. poderão ser 
aplicados cumulativamente, após regular processo odministrofivo, em que se 
garantirá a observõncia dos princípios do contraditório e do amplo defeso. 

7.4. O valor dos multas aplicados. após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo Município de PALMA, Estado de Minas 
Gerais. Se os valores não forem suficientes. a d iferença será desconloda do garantia 
prestado ou deverá ser recolhido pelo FORNECEDOR no prazo máximo de 3 (!rês) d ias 
úteis o contar do aplicação da sanção. 

8. DAS IMPUGNAÇÕES AOS PREÇOS REGISTRADOS 

8. 1 . A impugnação aos preços registrados. em razão do incompatibilidade 
desles com os preços praticados no mercado. poderá ser interposto por qualquer 
cidadão, durante o vigência desta Ala, devendo atender aos seguinles requisilos de 
admissibilidade: 

8.1 . 1. Ser protocolizado no Departamento de Licitações do Município de PALMA, 
Estado de Minas Gerais. 

a) o Município de PALMA, Estado de Minas Gerais não se responsabilizará por 
impugnações endereçados via postal ou por outros formas entregues em locais 
d iversos do mencionado no item acima e que. por isso. não sejam protocolizados no 
vigência do Alo de Registro de Preços. 

8. 1.2. Ser dirigido ao Departamento de Licitação. que cumpridos os requisitos de 
admissibilidade. decidirá o respeito. devendo, uma vez comprovado a procedência 
do pedido, tomar. inicialmente. conforme o coso, as medidos constantes do Edital: 

a) o decisão do Departamento de Licitação Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais será enviada ao impugnante via fac-símile ou correio eletrõnico. 

8.1.3. Conter o número do Alo de Registro de Preços o qual se refere, com a 
descrição do objeto e o identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) estejo(m) sendo 
impugnodo(s); 

8. 1.4. Conter o nome completo. o qualificação. cópia do documento de 
identidade e do Cadastro de Pessoa Físico e o endereço do impugnante; 

8. 1.5. Conter provas do incompatibilidade do preço impugnado. por meio de 
pesquisa atualizado do mercado. 

9.DO FORO 

9. 1. Fica eleito o foro da Comarca de Leopoldina. Estado de Minas Gera is, para 
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Ato de Registro de 
Preços, valendo esla c láusula como renúncia expresso o qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja ou venho a ser. 

E. por estarem de inteiro e comum acordo, os portes assinam o presente Ato de 
Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e formo, juntamente com 02 (duas) 
testemunhas. 

PALMA, - - de - - - - de 2020. 
MUNfCIPIO DE PALMA CONTRATADO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS 

(em papel timbrado do empresa) 

Processo lic ito tório nº 023/2020 
Pregão Presencial nº O 12/ 2020 
Registro de Preço nº 008/2020 

A empreso .. ............ ...... ...... ................................................. por meio de seu 
representante legal (doe. Anexo) , inscrito no CNPJ sob nº .......... / ..... -.... , com sede no 
.. ...... ...... ........ .... ...... ..... , no c idade de .. ...... ............ ............ .............. , estado ..... ., nos termos 
do disposto no inciso li do ort. 30 do Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993. decla ro poro 
os devidos fins de direito que possui d isponibilidade de recursos humanos e materiais. 
equipamentos e ferramentas necessários ao cumprimento do objeto desta licitação. 

Sendo expressão do verdade subscrevo-me. 

____ _ , ------de--------- de 2020. 
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1. 1. O objeto d este pregão é o registro de preço para futura e eventual 
contratação de pessoa Jurídica especializada para o fornecimento de medicamentos 
éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamento expedida 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria 
Executiva - CMED, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Justificamos o contratação de empresa poro fornecimento destes itens poro 
atendimento aos usuórios do SUS com mondados judiciais, e poro manutenção do 
Secretario Municipal de Saúde em casos de urgéncío/emergêncio. 

Especificações detalhadas do objeto licitado: 

ITEM DESCRIM INAÇÃO 
DESCONTO VALOR DESC. SOBRE O 
M INIMO/%1 ESTIMADO VALOR ESTIM ADO 

0 1 Medicomenlos Élicos de A o z conforme Tabelo 
oficial de medicamento expedido pelo 
Agência Nocional de Vigilância Sanitário - 15% 30.000,00 
ANVISA, através do Secretario Executivo -
CMEO 

02 Medicamentos genéricos de A o Z conforme 
Tabelo oficial de medicamento expedido pelo 
Agência Nocional d e Vigilância Sonilârio - 20% 30.000,00 
ANVISA, olrovés do Secretario Executivo -
CMEO 

03 Medicamentos similares de A o Z conforme 
To belo oficial de medicamento expedido pelo 
Agência Nacional de Vigilância Sonilório - 20% 30.000,00 
ANVISA, através do Secrelorio Executivo -
CMED 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os bens/materiais o serem adquiridos enquadram-se no classificação de 
Serviços comuns, nos lermos do Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do 
Decreto 5.450, d e 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 
Federal n.º 8.666, de 21.06.1993. 

4. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1 • Os medicamentos serão retirados no empresa licitonte vencedora e serão 
entregues de formo parcelado conforme solicitação do Administração, de acordo 
com os necessidades. 

4.1. 1- Entende-se como local de entrego o âmbito do Município de PALMA. 

4,2. Poro atender o necessidade, o Contratado deverá eleluor o 
entrego/fornecimento no âmbito do Município de PALMA, nos termos exatos 
estabelecidos do edital convocatório, no quantidade necessário, conforme consto no 
Edital Convocatório e Ato de Registro de Preço, devendo estar em perfeitos 
condições de uso/consumo e adequados à perfeito execução contratual, 
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promovendo, quando requerido, suo substituição, tudo em conformidade com o 
disposto no l e i nº 8 .666/93. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1 . O custo estimado lo tol poro codo item do presente controtoção consto do 
bojo processual administrativo. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 . A Contra tado obrigo-se o : 

6. 1. 1. Executor o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de 
suo proposto , com o fornecimento do bem oo perfeito cumprimento dos c láusulas 
controtuois, 

6. 1 .2. Manter e cumprir os horários predeterminados pelo Administração. 

6. 1 .3. Arcar com o responsabilidade civil por lodos e quaisquer donos moteriois e 
morais causados pelo oçõo ou omissão de seus empregados, doloso ou 
culposamente. à Administração Público ou o terceiros. 

6.1 .4. Utilizar empregados hobilitodos e com conhecimentos básicos dos serviços 
o serem executados, de conformidade com os normas e determinações em vigor. 

6. 1.5. Disponibilizar aos empregados devidamente unitormizodos e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando do entrego do bem no sede do Município de PALMA. 

6.1 .6. Responder por eventuais p rejuízos decorrentes do descumprimento do 
obrigação constante do item anterior. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todos os obrigações trobolhistos, socI01s, 
previdenciá rios, tributários e os demais previstos no legislação específico, cujo 
inadimplência nõo transfere responsobilidode à Administração. 

6. 1 .8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de ocotor os orientações 
do Administração, inclusive quanto oo cumprimento dos Normas Internos. 

6. 1 .9. Cumprir fielmente esto norma, de formo que os serviços re locionodos sejam 
execufodos com esmero e perfeição. 

6 .1.10. Instruir seus empregados o respeito dos a tividades o serem 
desempenhados, o lertondo-os o não executor otividodes não obrongidos pelo 
controlo . devendo o Controlado relotar ô Administração lodo e qualquer ocorrência 
neste sentido. o fim de evitar desvio de função. 

6. 1. 11. Relo ta r à Administroçõo todo e qualquer irregularidade verifico no 
decorrer do prestação dos serviços. 

6.1. 12. Não permitir o utilização do l robolho de menor. 

6.1.13 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no d imensionamento 
dos quontitotivos de suo proposto. devendo comp lementá-los, coso o previsto 
inicialmente em suo proposto não seja sotisfotório poro o a tendimento oo objeto do 
licitoçõo, exceto quando ocorrer algum dos eventos orrolodos nos incisos do§ 1° do 
ort. 57 do l ei nº 8 .666, de 1993. 

6.1 . 14. Atender prontamente o quaisquer exigências do Administroçõo, inerentes 
oo obje to do presente liciloção. 
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6. 1.15. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede o doto do execução, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto. com o devido comprovação. 

6.1 . 16. Manter, durante todo o execução do contrato, em compatib ilidade com 
os obrigações assumidos, todos os condições de habilitação e qualificação exig idos 
no licitação. 

6. 1.1 7. Nõo transferir o terceiros, por qualquer formo. nem mesmo parcialmente. 
os obrigações assumidos. nem subcontratar qualquer dos prestações o que está 
obrigado. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 . A Contratante obrigo-se o: 

7.1. 1. Proporcionar todos os condições poro que o Contra tado posso 
desempenhar seus serviços de acordo com os determinações do Contro lo, do Edital e 
seus Anexos. especialmente do Termo de Referência. 

7. 1.2. Exigir o cumprimento de todos os obrigações assumidos pelo Controlado, 
de acordo com obrigações do mesmo e os termos de suo p roposto. 

7.1 .3. Exercer o acompanhamento e o fiscalização dos serviços. por servidor 
especialmente designado, anotando em registro p róprio os folhas detectados. 
indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente poro os 
providências cabíveis. 

7.1 .4. Notificar o Contratado por escrito do ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso do execução dos serviços, fixando prazo poro o suo correção. 

7.1 .5. Pagar à Controlado o valor resultante do presloção do serviço, no formo 
do contro lo. 

7.1 .6. Zelar paro que durante todo o vigência do contra to sejam mantidos, em 
compatibilidade com os obrigações assumidas pela Controlado, todos os condições 
de habilitação e qualificação exigidos no licitação. 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

8.1. Consoante o artigo 45 do Lei nº 9.784. de 1999. o Administração Público 
poderá, sem o prévio manifestação do interessado. motivodomente, adotar 
p rovidências ocoutelodoros, inclusive retendo o pagamento, em coso de risco 
iminente, como formo de prevenir o ocorrência de dono de dilícil ou impossível 
reparação. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização do contra tação será exercida por um rep resentante do 
Secretario Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir os dúvidas que surgirem no 
curso do execução do contra to, e de ludo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que troto este item não exclui nem reduz o 
responsabilidade do fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ou emprego de materia l inadequado ou de qualidade inferior, e. no 
ocorrência desta. não implico em co-responsobilidode do Administração ou de seus 
agentes e p repostos, de conformidade com o ort. 70 do l e i nº 8.666, de 1993. 



'-

\.... 

Prefeitura Municipal de Palma 
Estado de !\•finas Ger.1is 
Praça Getúlio Vargas. n. 0 26 - Centro - Palma / MG 
CEP: 36.750-000 
CNPJ: 17.734.906/0001-32 

,,.,Ja-""'"'''N,«e.,.,,_ 
~$ .,,,~ 

t\ .. 31 \ 
' §) o 'l. ' • ·\, · .......J.,, / " , .. 

~--..,m,0~c~ 

9 .3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio lodos os ocorrências 
relacionadas com o execução do controlo. indicando dia, mês e ano. bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização dos faltos ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente poro as providências cabíveis. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10. 1. Pelo inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado no objeto deste 
contrato. sem prejuízo do responsabilidade civil e criminal. ressalvado os casos 
devidamente justificados e comprovados. o critério da Administração, e ainda 
garantida a previa e amplo defeso, SERÃO APLICADAS os seguintes cominações, 
cumulativamente ou não: 

10.2. advertência. 

10.3. multa. 

10.3.1 . pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor global, por dia decorrido. até o limite de 10% do valor dos serviços não 
realizados. 

10.3.2. pela recuso em realizar o fornecimento, caracterizado em dez d ias apos 
o vencimento do prazo estipulado: 10%(dez por cento) do valor do(s) bem(s); 

10.3.3. pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir folhas do p róprios 
fornecido, o contar do segundo d ia da dato do notificação do rejeição, 2%(dois por 
cento) no valor do bem, por dio ocorrido. até o limite de 10% do valor dos serviços não 
substituído corrigidos: 

10.3.4. pela recuso do CONTRATADA em corrigir os folhas no fornecimento. 
entendendo-se como recuso o fornecimento não efe tivado nos 03 (três) dias que 
seguirem a dota do rejeição: 10%( dez por cento) do valor do fornecimento rejeitado; 

10.3.5. pelo não cumprimen to de quaisquer condições fixado na l ei 8.666/93, 
com alterações. ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos 
anteriores: 1 % (um por cento) do valor contratado. para cada evento. 

10.3.6. suspensão temporário de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dois) anos: 

10.3.7. declaração de inidoneidade paro licitar ou contratar com Administração 
Pub lica enquanto perdurarem os motivos determinantes do punição ou ate que seja 
promovida a reabili tação perante a próprio autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE, pelos 
p rejuízos resultonles e op os decorrido o prazo de sanção aplicado com base no item 
anterior. 

10.4. Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeito as penalidades 
trotadas nos incisos 11.2.3 e 11.2.4 do item anterior. 

10.4.1. descumprimento do prazo de fornecimento; 

10.4.2. recuso em atender a lguma solicitação poro correção no fornecimento, 
caracterizada se o a tendimento a solicitação não ocorrer no prazo estabelecido. 
contado da data do rejeição. devidamente notificado; 

10.4.3. não execução do fornecimento de acordo com as especificações e 
prazos estipufados neste Edital. 
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10.5. Além dos penalidades citados. o CONTRATADA ficara sujeito. ainda, no que 
couber, as demais penalidades referidos no Capitulo IV do lei Federal nº 8.666/93 e 
posteriores alterações, inclusive durante todo o prazo de validade dos produtos 
fornecidos. 

10.6. As muitos estabelecidos podem ser aplicados isolado ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado o 10% (dez por cento) do valor controlado, sem prejuízo 
de perdas e donos cabíveis. 

10.7. Poder-se-ó desconta r dos pagamentos porventura devido o CONTRATADA 
os importâncias a lusivos o muitos ou efetuar suo cobrança mediante inscrição em 
divido ativo do Município, ou por qualquer outro formo previsto em lei. 

11 . PROPOSTA DE PREÇOS 

1 1. 1. A proposta deverá conter: 

11. 1 .1. As característicos do objeto de formo clara e preciso, indicando todos os 
dados pertinentes, observadas as especificações constantes deste instrumento, se 
necessário. 

t 1.1.2. Preço UNITÁRIO, em algarismo, de acordo com o estabelecido no edital 
convocatório, considerando as quantidades constantes deste Instrumento. 

11.1 .2. 1 . No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o 
compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer 
outros que incidam na contratação do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRP J - e o Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -, que não podem 
ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços 
apresentado. 

11.1.3. Prazo de realização dos serviços/entrego em conformidade com 
parâmetro mínimo deste instrumento; 

11.1 .4. Prazo de garantia dos serviços/produtos, conforme parâmetro mínimo 
deste instrumento; 

11 . 1.5. Prazo de validade da proposto não inferior a 60 (sessenta) d ias corridos. a 
contar da dolo do suo apresentação. 

12. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR 

12. l. Aprovam o termo de referencio, nos termos dos incisos I e li e § 1 ° e 2° do 
artigo 9° do Decreto nº 5.450/05, e autorizo o abertura de licitação por ser o objeto da 
licitação, bem comum, nos termos do ar!. 1 ° do Lei 10.520/2002. 

PALMA, 11 de janeiro de 2020. 

HIRAM VINICIUS MENDONÇA 
FINAMORE 

PREFEITO MUNICIPAL 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA 
PREGOEIRO 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 
(em papel timbrado da empresa) 

A 

por 

empresa 

intermédio de seu representante 

CNPJ 

legal, 

--- - - - - - - --~ portador do CPF nº _____ DECLARA para fins 

os devidos fins e efeitos legais possuir capacidade lécnico operacional p ara 

execuçõo do objeto desta licilaçõo. 

Local e dolo:___ _ _ ___ _ ____ _ , _de _ _ _ _ de 

Assinatura do representante 
Representante: 
RG nº: 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARACÃO DE ATENDIMENTO AS NORMAS ESTABELECIDAS PELA 

LEGISLACÃO PERTINENTE 

(em papel timbrado do empresa) 

A empresa 

por intermédio de seu representante 

CNPJ 

legal, 
_ _ _ _ _ _ _ ___ __ , portador do CPF n• ___ _ __ DECLARA, para fins 

os devidos fins e efeitos legais que os produtos/serviços prestados por este declorante 

atendem as normas estabelecidas pela legislação pertinente. 

Local e dota:-- - - ------- - -~ _de _ ___ de 

Assinatura do representante 
Representante: 
RGnº: 
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CERTIDÃO 
DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, Pregoeiro da 
Prefeitura Municipal de Palma, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que nesta data, foi publicado o extrato resumido do Processo de 
Licitação nº 023/2020, Pregão Presencial nº 012/2020 no Hall de Publicações 
da Prefeitura Municipal de Palma e Diário Oficial dos Municípios Mineiros. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente para 
todos os fins e efeitos legais. 

Palma. 29 de abril de 2020. 

DIEGO ~ REIRA 
Pregoeiro 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE PAL)1A 

COMISSÃO DF. I.ICITAÇÃO 
PROCESSO 0?J-2020 PRF.GÃO 012-?020-SRP 008 MEDICAMF.:'<,OS 

TABELA CMf:U 

Encontra-se aberta na P<efeirura Municipal de Palma. situada à Praça 
(ietlllio Vargas, o~ 26, ct:ntro, na cidade de Paln,a) LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAI.,, TIPO MAIOR 
DESCONTO POR LOTE, com a finalidade <l< regisimr preços para a 
aquisição de medicamentos de- acordo com t3bela CMED. cujas 
especificações detalhadas encontram-se oo Anexo l c.1ue acompanha o 
Edital da Licitação. 
Rege a presente licitação, a lei Federal 10.520102 e, subsidiariamente, 
a Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 
A abenura desta licitação ocorrerá no dia 14 de maio de 2020, âs 
09:00 (nove) horas, 11a sede do CRAS. quando os interessados 
deverão apí~$enur os c.:nvelopes n" Oi • PropostsS de Preços e. n" 02 • 
Documentos de Habilicação ao Pregoeiro, bem como a declaração. cm 
separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plerlamentc os requisitos de habilitação estabelecidos oo 
ato éOnvocatório do cename. 
As empresas interessadas, através de seus rcprcscntames legais. 
poderão credenciar. se, median1c apresentação de. docwnento próprio. 
junto ao Pregoeiro, ãs 09:00 h do dia especificado no parágrafo 
anterior. 
Podetilo pur1icipar da licitação pessoas juri<.fü:as que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licit.ado, observadas as condições c-oastantcs do 
edital. 
O Edital completo poderâ ser obtido pelos interessados na CPL. de 
segunda a sexta•feira, no horário de 12:00 horas às 16:30 horc1s ou 
pelo endereço eletrônico llllp•//www p..illmiwDg,gm:.l!I. 

Quaisquer dúvidas comactar pelo lelcfooc (32) 3446-1 118. 

Palma/MG, 29 de abril de 2020. 

DIF.GO Ri BEIRO FERREIRA 
Pregoeiro 

Publicado por : 
Diego Ribeiro J'erreira 

Código Jdentificodor:SCI OEF02 

Matéria publicada no Diárin Oficial dos Municípios Mineiros 
no dia 30/04/2020. Edição 2746 
A verificação de autt11ticidade da matéria pode ser feita 
infonnaudo o código identificador no site: 
http://www.diariomuni c ipal .eom.br/amm-mg/ 

J 

v1WW.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/5C1DEF02/03AGd8q244ogHka2aQW00nmaHbUZDNcfly3MtOl21Tl<N2Sb40Y5v09m-T-x7DBOejq ... 1/ 1 
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PROCESSO Nº 023/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2020 

SRP 008/2020 

AVISO 

FLS .. 63 

.g, 

Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Palma, situada à Praça Getúlio Vargas, nº 26, centro, na cidade de Palma, 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MAIOR DESCONTO POR LOTE, com a finalidade de 

registrar preços para a aquisição de medicamentos de acordo com tabela CMED, cujas especificações detalhadas 

encontram-se no Anexo I que acompanha o Edital da Licitação. 

Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 14 de maio de 2020, às 09:00 (nove) horas, na sede do CRAS, quando os 

teressados deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao 

Pregoeiro, bem como a declaração, em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem 

plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato convocatório do certame. 

As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, mediante apresentação de 

documento próprio, junto ao Pregoeiro, às 09:00 hdo dia especificado no parágrafo anterior. 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições 
constantes do edital. 

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na GPL, de segunda a sexta-feira, no horário de 12:00 

horas às 16:30 horas ou pelo endereço eletrônico ll11P'i1www.patma.mg,gru!Jll. 

Anexos: 

Quaisquer dúvidas contactar pelo telefone (32) 3446-1118. 

Palma/MG, 29 de abril de 2020. 

Diego Ribeiro Ferreira 

Pregoeiro 

~ Edital [Pregão 012-2020 SRP 008-2020] 392 kB 

www.palma.mg.gov.br(index.php/2017-05-19·19-48·39/processos-licitatorios-2020/ 10 16-prooesso-023·2020-preg=012·2020•srp•008·medicame. .. 1/ 1 
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CERTIDAO 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, Pregoeiro 
da Prefeitura Municipal de Palma, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei, etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que nesta data que não consta suspensão ou revogação do 
Processo de Licitação nº 023/2020, Pregão Presencial nº 012/2020 no 
Município de Palma. 

Por ser a expressão da verdade. firmo o presente para 
todos os fins e efeitos legais. 

Palma, 14 de maio de 2020. 

DIEGO ~ RREIRA 
Pregoeiro 
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ATA DE JULGAMENTO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 023/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01212020 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 00812020 

''.•, .................. ,.,,. 

Aos quatorze dias do mês de maio de dois mil e vinte, às 09h00, reúne-se o Pregoeiro 
com sua equipe de apoio, nomeada através da Portaria N.0 5.263, de 08 de janeiro de 2018, 
para julgamento do Processo em epigrafe, que tem por objetivo o registro de preços para futura 
e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de 
medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamento 
expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria 
Executiva - CMED. 

O extrato resumido do Edital Convocatório encontra-se publicado na Imprensa Oficial 
do Município de Palma e no Paço Municipal e nos demais meios de comunicações, tudo 
conforme consta nos autos. 

Não consta qualquer ato de impugnação do Edital Convocatório. 
No horário previamente, comparece no setor de licitação o seguinte licitante 

proponente para credenciamento: 
MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ nº 18.937.464/0001-97, 

com sede à Rua Otaviano Medina, n• 65, Distrito de Cisneiros, no municlpio de Palma, Estado 
de Minas Gerais, CEP: 36.753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Lima, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº 13.302.193 e CPF nº 068.809. 766-97. 

Às 09h15 após análise da fase de credenciamento o Pregoeiro decide pelo 
credenciamento dos licitantes: 
MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ n• 18.937.464/0001-97, com 
sede à Rua Otaviano Medina, nº 65, Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado de 
Minas Gerais, CEP: 36. 753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Lima, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade nº 13.302.193 e CPF n• 068.809.766-97. 

Os licitantes em face a decisão de credenciamento dos licitantes permaneceram 
silentes, desta forma não acudiram em recursos, tendo em vista que, nesta fase do certame, 
atende prontamente o disposto no Edital Convocatório. 

As 13h20 inicia a fase da abertura dos envoltórios da proposta, sendo abertos os 
envoltórios e entregues aos presentes para averiguações e assinaturas. 

O pregoeiro decide pela aceitabilidade das propostas dos licitantes: 
MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ n• 18.937.464/0001-97, com 
sede à Rua Otaviano Medina, n• 65, Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado de 
Minas Gerais, CEP: 36. 753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Uma, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade nº 13.302.193 e CPF nº 068.809. 766•97, residente à Rua 
Otaviano Medina, nº 65, Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado de Minas Gerais, 
CEP: 36.753·000. 

O Pregoeiro inicia com a negociação direta com o licitante, através da etapa dos lances 
verbais, sendo lavrado na Ata de Registro de Lances. 

Às 09h40 após as negociações da segunda etapa, passou-se para a abertura do 
invólucro contendo a documentação de habilitação, sendo entregue aos presentes para 
assinaturas, averiguações e assinaturas. 

O pregoeiro decide pela aceitabilidade dos documentos de habilitação dos licitantes: 
MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ n• 18.937.464/0001 -97, 

com sede à Rua Otaviano Medina, nº 65, Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado 
de Minas Gerais, CEP: 36.753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Lima, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº 13.302.193 e CPF nº 068.809. 766-97, 
residente à Rua Otaviano Medina, nº 65, Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado 
de Mínas Gerais, CEP: 36. 753-000 

~ Dit1gu Ribeiro Ferreiru 
PREGOEIRO 
f'Al.MA-MG 
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O Pregoeiro questiona aos presentes sobre interposição de recursos. 

Os licitantes permaneceram inertes. 
Pelo Presidente, informa aos presentes que após os tramites legais será formalizado o 

respectivo termo de adjudicação, homologaçao e contratação. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente sessão. 

Die,:o R1lt,eiro 1-'en-tiru 
PREGOEIRO 
PALMA·MG 

g~ 
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Descrição Movora Guedes de Souza Limo - ME 

Medicamentos Éticos de A o Z conforme T obelo oficial 
de medicamento expedido pelo Agência Nociona l de 18% 

Vigilôncio Sonitório - ANVISA. através do Secretario 19% 

Executivo - CMED 
Medicamentos genéricos de A o Z conforme Tobelo 
oficial de medicamento expedido pelo Agência 40% 

Nociona l de Vigilância Sanitário - ANVISA, o trovés do 41 % 

Secretario Executivo - CMEO 
Medicamentos similares de A o Z conforme Tabelo 
oficio! de medicamento expedido pelo Agência 40% 
Nocional de Vigilância Sanitário - ANVISA. através do 41 % 

Secretario Execu1ivo - CMED 

~-\\..._,\__ ~-
Equipe de Apolo Equipe de Apolo 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-8 

Cisneiros - CEP: 36. 750-000 - Palma - MG 

CNP J: T8:937 .2164/0001 ~94 

ANEXO li 

TERM-OU'E -CREDENCIAMENTO 

r~~---7 
''..1.s. ___ 6'~ d 

~-

Pelo presente instrumento particular de procuração, MAYARA GUEDES DE 

·sotJZA LIMA0ME, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o ng 

18.937.464/0001-94, neste ato representada pela titular, a Sra. Mayara Guedes de 

Souza lima, brasileira, casada, ·portadora do CPF n2 068:809.766-97, Cl n2 MG-

13.302.193 - SSP/MG, detentora de amplos poderes para nomeação de representante 

para que lhe faça as vezes para fms licitatórios, confere-·os a Mayara Guedes de Souza 
lima, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade n2 MG-13.302.193 - SSP

MG e CPF sob o n2 068.809.766-97, para representá-la junto ao município de PALMA, 
em especial no Processo licitatório n2 023/2020 / Pregão Presencial n2 012/2020, 
usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindO:lhes, ainda órgãos públicos 

federais, estaduais e municipais e suas autarquias, bem como com os poderes para 

transigir, desistir, receber e dar quitação, ·firmar compromissos, assinar respectivo 

termo, fazer e assinar requerimentos, apresentar lances verbais, negociar preços e 

demais condições, em fim, praticar todos os atos para o fiel cumprimento do aludido 

mandado, inclusive o direito de substabelecer. 

Palma(MG), 13 de Maio de·1ozo 

Mayar, 

Representante legal 

'18.937 .464/000~ -94' 
MAYARA GUEDES OE SOUZA 

~; LIMA 
RUA CT.'\V!ANO MEDINA, 65 · B 

CISNE1ROS · CEP 3g750-000 

L PALMA·MG ..J 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME 

Rµa Otaviano Medina nº 65-B 
Cisneiros - CEP: 36. 750-000 - Palma - MG 

CNPJ: 18.937.464/0001-94 

ANEXO Ili 

~------------, 
~j @' J 

-~ -~ ··- -- --='-' 

~-

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas neste ato convocatório, que a Empresa, MAYARA GUEDES DE SOUZA 
LIMA- ME, CNPJ n!! 18.937.464/0001-94 é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na lei Complementar n~ 123, de 14 de 

dezembro de 2006, não tem nenhum dos impedimentos do § 4!! do art. 32 da mesma 

lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, cujos termos declara 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 

critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n!!. 012/2020, 

realizado na Prefeitura Municipal de PALMA. 

Palma(MG) 13 de Maio de 2020 

-~+ 
Mayara Guedes de Souza Lima/////////////////////// 

RG n!! MG-13.302.193 -SSP/MG 

' o · -- ---
~ 

' 

ffS .937.464/0001 -9~ 
MAYARA GUEDESDESOUZA 

LIMA 

L 

RUA O"'.°,WIAt-:O MEDINA. 65 · 8 
CISNEIROS • CEP 36750-000 

PALMA-MG ...J 
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M0M! oo EWRESÃRIO(~sem~l 
MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA 

]li, BRASILEIRA 
REGIMll!!CE-8ENS(secasado} 

NASQOOEM(dado~) 

02/0811985 
!De~{~\ 
MG-13.302.193 

EMANCFADOl>OR{lomlll de~$Cffl81'1111!1 l'IOC$$0dl men«l 

DQMICLW)O NA {\.QGRM>QIRJ .._, _,, ~ ) 

RUA OTAVIANO Mal1NA 

(X)IIPLEMENTO 

li ANDAR: 2:; 

PALMA 

11=1.s._ffl ____ _ 
REQUERIMENTO DE EMPRESAR10L1 i 1 

-· ~~,j.~~~~r:t,!·~;~}"::'~-~i 
NIRE°"ALW..~~ .. _,.......,_•filíel) 

....,_ CMI. 

SOLTEIRO 

·SSP 

BARMO / OISfflJTO 

CISNEIROS 

Uf I CPF [nümtro) 
MG 068.809. 766-97 

-~ 

65 

Uf 

MG 

C[P 

36750000 

\,_ 
,,.._ !if•ldedara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ati.vidade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 

requer à Junta Comercial do ESTADO OE M11IIAS GERAIS: 
l)OA10 

.o 
OOEVEHTO 

~ ~~SDESOUlAUMA 
LCOWXIORO Cna. at, C.) 

RUI\ OTAVIANO MEDINA 

VALOR 00 CAPfTN. (p0ft;l:lld!,10j 

QUINZE MIL REAIS 

_,ixsmrro 
t!SNEI.F!OS ., 

BRASIL 

DOEVEHTO 

OOEVOfTO 

-65 

C,SP 

36700000 

CORREIO El..ETRôfr'IICO Cf~J 
RANDOLFOCONTAOOR@YAHOO.COM.BR 

0006.i:TO 
DISPENSACAO E O COMERCIO VAREJISTA DE DROGAS, MEDICAMENTOS FARMACEVTICOS E CORRELATOS EM SUAS 
E1,!8A1.AGENS ORIGINAIS, COMO DR~ 

DE' '"'"""' 
Uf 

NIRÉ .... 
DE SEDE õu OE F-.w. õe OUTRA UF 

;;i:Ju~ !~. 

rk_~~ 
·-.~..._iw;~\• illif'&i:.c:·~~~ 

/W~TENTICAÇÃO '· .. , _ _ ',, • , 
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MÓDULO INTEGRADOR: J131813061982 111111111111111 
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Secretaria de Estado de 

Fazenda COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ES~AOU~~ ' 
de Minas Gerais 

-~ >·'~ 

DADOS CADASTRAIS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 002229087.00-05 CPF/CNPJ: 18.937.464/0001•94 

NOME/NOME EMPRESARIAL: MAYARA GUEDES OE SOUZA UMA 

NOMEl=ANTASIA: 

CNAE PRINCIPAL / DESCRIÇÃO: 4771-7/01 • C<>mérdo varejista àe p,odvlos fannacêullcos. sem manipulaçilo àe fómiulas 

DESMEMBRAMENTO: 

CNAE SECUNDÁRIA/ 

DESMEMBRAMENTO: 

NATUREZA JURIDICA : EMPRESARJO (INDMDUAL) 

REGIME DE RECOLHIMENTO : SIMPLES NACIONAL 

DATA INSCRIÇÃO: 24/09/2013 

SITUACAO INSCRIÇÃO: AtNo 

CATEGORIA: Útlleo 

MEi: não 

DATA DA SITUAÇÃO DA 24/09/2013 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 

CEP: 36750000 

MUNICIPIO: PALMA 

DISTRITO/ POVOADO: 

BAIRRO: CtSNEIROS 

.LOGRADOURO: RUA OTAVIANO MEDINA 

NUMERO: 65 

COMPLEMENTO.DO CEP: 

COMPLEMENTO: B 

UF: MINAS GEAAJS 

r j EMITIDO EM 

l 13/05/2020 10,2s,22 

g 
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ITEM 

01 

02 

03 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-8 

Cisneiros - CEP: 36. 750-000- Palma - MG 

CNPJ : 18.937.464/0001-94 

ANEXOI 

PROPOSTA COMERCIAL 

DE: 
MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA - ME 

PARA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REF.: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N2 023/2020 
PREGÃO PRESENCIAL N2 012/2020 
REGISTRO DE PREÇOS N2 008/2020 

Prezados Senhores, 

---·· ·--
r:; __ ~:-~!t -,JI 

~ -:--

Estamos apresentando proposta de preços para fornecimento, nos termos seguinte: 

DESCRIMINAÇÃO DESCONTO VALOR DESC. SOBRE O 
(%) ESTIMADO VALOR ESTIMADO 

Medicamentos Éticos de A a Z conforme 
Tabela oficial de medicamento expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 18% 30.000,00 24.600,00 

ANVISA, através da Secretaria Executiva -
CMED 
Medicamentos genéricos de A a Z conforme 
Tabela oficial de medicamento expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 40% 30.000,00 18.000,00 

ANVISA, através da Secretaria Executiva -
CMED 
Medicamentos similares de A a 2 conforme 
Tabela oficial de medicamento expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 40% 30.000,00 18.000,00 

ANVISA, através da Secretaria Executiva -

CMED 

l Justificativa de necessidade e aplicação: r Atender necessidade do Município 
Local de entrega/serviços: 1 De acordo com a ordem de compra 1 

Declaramos ter total conhecimento das condições da presente licitação e a elas nos 

submetemos para todos os fins .de direito. 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação. 



'-· 

'-

___...-------\ 
-;/" ' -• ,~ ---~l::--=-:J 

Obs.: O preenchimento do presente aneJ<o acarretará a conformidade da proposta da licitante 
~ -

com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

Validade da proposta: 60 (Sessenta) dias 

Prazo para entrega/realização dos serviços: conforme edital 

Palma(MG) 13 de Maio de 2020 

M~ uzalima 
Representante Legal 

~à' Q..., 7 A f\ ;, I ~, (' (\ 

M.A.'-A ,, D, 

l~ 
,f(.C 

l'1-1LW 

y 

i? 

e-.~ 

~ 



À
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L
 D

E
 P

A
L

M
A

 

P
R

E
G

Ã
O

 P
R

E
S

E
N

C
IA

L 
N

º 
0

1
2

/2
0

2
0

 

EN
V

EL
O

PE
 P

R
O

PO
ST

A
 D

E 
PR

EÇ
O

S 

P
R

O
C

E
S

S
O

 D
E

 L
IC

IT
A

Ç
Ã

O
 N

º 
0

2
3

/2
0

2
0

 



1 

,::1.s . 7-1 í 
• ··- ·-- ·- ·· • 1 

"IJ~ -da Mlcn> • Peq..,,. e,,,pnaa da P- da R~ 

. ,1 
REQUERIMENTO DE EMPRE~1-;; 

~~ ~ ~ ~~-;·;;'.:":;.iiJ'ic~~}-_."f-, :_ ... 
NIREDAR.W.~$Ol'flll"IIIJM-'O~•,_.) 

q r ~ MAYARAG\.alESOESOUZALIMA 1 
~- ; HOME008Wfl!ESNÜÔ~MM..,...,,....) · 

~ 

!I BRASILEIRA 

sexo 
-·•"' D F 

REGIME DE 8EiNS (Mc:aeedO) 

FVtOOE(pei) 
, LEUO OE SOUZA UMA 

N&.SCIOOEM(dalade~) 

02/08/1985 --1 MG-13.302.193 

EMANCFAOO POR {lorma de~ somenll& no caso cs. ~ 

~~v:r:o~=--·-1 
d OOUPl.EMENTO 

ANDAR: 2; 

·.:.."'IMUNICI 
PALMA 

ESTIO)QIII. 

SOt.TEIRO 

MJRRO/D&STRfJÔ 

CISNEIROS 

Uf 
MG 

CPF (Oí,mero} 

068.809.766-97 

..,...RO 
65 

Uf 
MG 

ca> 
36750000 

':;:;;._ declara, sob as penas da tei, llão estar Impedido de exercer atividade empresária, que nao possui outro regislro de empresário, e 

• ~;; requer â Junta Comercial do ESTADO DE MINAS GERAIS: 

'-. 

~j ATO c,ç_.SCR DO ATO DE DO EV&f'TO 

• 080 INSCRICAO 

00"""10 

:::,.~ ~ 
'" MA V ARA GUEDES DE SOUZA UMA il LC)GRADOUROC- ""• "'-) 

~,- RUA OTAVIANO MEDINA 
•- ·o 

VAWR 00 CAPrlAl. (pOf~} 

QUINZE MIL REAIS 

MJ<TOjOESCl<JÇÃOOOEVEHTO 

~ 

65 
CEP 

36750000 

CORfW()eL.ETR()NICO('E4ilAL} 

RANOOLFOCONTADOR@YAHOO.COM.BR 

ooOBJElo 
DISPENSACAO E O COMERCIO VAREJISTA OE DROGAS, MEDICAMENTOS FARMACEUTICOS E CORRELATOS EM SUAS 

E.M_BAI.AGENS ORIGINAIS. COMO OROGARW> 

~,vcFERI 
-i(UBI 
~ 

~'§] OAll/ lA G 
;;t~i.a 

.. DE NQQO'J 

MÓDULO INTEGRADOR: J131813061982 

T!WfSreftE:NaA. DE SEOE OU OE FIUAl OE OUTRA UF --
';~ 

-.. ' ' <._ 

UF 

~ ' ' ·, \., ' ' ' l , ' , ' .,,,_ \ 1-. -~-';l~NTA COMlãRCW. DO~AOO 9f: M!t~AS ,:;ERAIS ~l'.:~ ~QQR:EOl$TR0$080ítR0:31111~ ' 
, ~4 at ..µ.'09l2013 -.._ .. , 

-,,AAAcua>EU>E..,.,,.....,.. ", ,~ ' '. ' ·'\ . 
\.__ _ ~TOCO.(>. ' '{31741.t~ , "" -z.- "'" A[N'ffll" . ' - " 

~~-=~ .. c.;,p 
~~.f"~ 

11111111111111 11 111111111111111111 MG98.7$2160 
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ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) 

r-----~ 
'F/ .s . __ lo , ~ -=~-J 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Ç> !;mpresárío, MAYARA GUEDES OE SOUZA LIMA estabelecido na (o) RUA OTAVIANO 

MEDINA. 65, : B;, bairro CISNEIROS, PALMA. MG CEP: 36.750-000, requer a Vossa Senhoria 
o arquiwmento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 

condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e que 

não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da 

mencionada lei. 

PALMA- MG, 2 DE SETEMBRO DE 2013. 

).fo,1roQ,, -~lh dt ~ 440odh, 
MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA: 

' ' ' "' '·,. . '· " --- ·< 
•-_ -~ ~~', , J UtffA COC,!ERCW.. OQ ESTAOO~ MIN~ ~~ 

"-~ f ij ~ vo~~so1Hi'~5151819 ,, 
-p:.;,; ... - 24/09/2013 ... ~-~~ ,, . . . . 

PROTOCOl~ 131741.160-0 , . '. ~~ 
's ·," '-_ -_ 1 1" " " 8E'6f711U ·, ·, . , •. /• , 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME 

R\Ja Otaviano Medina nº 65-B 

Cisneiros - CEP: 36. 750-000 - Palma - MG 

CNPJ: 18.937.464/0001-94 

1- -----; 
· FLS .. ___ fj ______ ! ~ :··--

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

(Art. 27, inciso V, da lei nº 8.666/93} 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME, inscrito no CNPJ nº 18.937.464/0001-94, por 

intermédio de seu representante legal, Sra. Mayara Guedes de Souza Lima, portadora 
da Carteira de Identidade nº MG-13.302.193 - SSP/MG e do CPF n2 068.809.766-97, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n!! 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ni!o emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

~ e Souza lima 
Representante Legal 

rra.937 .464/0001 -9°41 
MAYARAGUEDESDESOUZA 

LIMA 
RUAOTA'/ !ANO MEDINA, 65 • B 
CISNE!ROS • CEP 36750-000 

l,_ PALMA· MG _J 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-8 

Cisneiros - CEP: 36.750-000- Palma - MG 
--CNPJ: 18:937.4.64/0001-94 

fil=-=-J 
~-

ANEXO V 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

5r. Pregoeiro, 

Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei nº 

10.520/2002, que a empresa MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Processo de 

Licitação nº 023/2020/Pregão Presencial nº 012/2020; cujo objeto deste 

pregão é o registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa 

jurídica especia-Jizada para o fornecimento de medicamentos éticos, 
genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamento expedida 

pela Agência Nacionat de Vigilância Sanitária - A1ilVISA, através da 

Secretaria Executiva - CMED, para suprir as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

~ 
Mayara Guedes de Souza Lima 

rra.937.464/0001-9-:V 
MAYARA GUEDES DE SOUZA 

LIMA 

L 

RUA OTAVIANO MEDINA, 65 • 8 
CISNEIROS • CEP 3ç750-000 

PALMA·MG .....J 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-B 
Cisneiros - CEP: 36.750--000- Palma - MG 

CNPJ: 18.937.464/0001-94 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

• j s~· ___ ff~-:-J 
~ 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA· ME, inscrito no CNPJ n2 18.937.464/0001-94, por 

intermédio de sua representante legal, a Sra. Mayara Guedes de Souza Lima, portadora 

da Carteira de Identidade n2 MG-13.302.193 - SSP/MG e do CPF nº 068.809.766-97, 

DECLARA, para os devidos fins e efeitos legais que não tem nenhum rato superveniente 

impeditivo para participação no certame licitatório, tudo conforme preceitua a 

tegislação vigente. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente para todos os fins e efeitos legais. 

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

J1 
Representante legal 

ffB .937.464/0001-94' 
MAYARA GUEDES DE SOUZA 

LIMA 

L 

RUA O:A'/IANO MEO\NA, 65 • B 
CISNE1ROS • CEP 39750-000 

PALMA · MG _J 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-B 

Cisneiros - CEP: 36.750-000 - Palma - MG 
CNPJ: 18.937.464/0001-94 

L=t.s. __ ~~ ___ J 

~ -

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS 

Processo Licitatório n2 023/2020 
Pregão Presencial n2 012/2020 
Registro de Preços n!! 008/2020 

A empresa MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA-ME, por meio de sua representante legal, 

a Sra. Mayara Guedes de Souza lima, inscrita no CNPJ sob n2 18.937.464/0001-94, com 
sede à Rua Otaviano Medina n2 65-8 - Cisneiros, na cidade de Palma, estado de Minas 

Gerais, nos termos do disposto no inciso li do art. 30 da Lei n2 8666, de 21 de junho de 
1993, declara para os devidos fins de direito que possui disponibilidade de recursos 

humanos e materiais, equipamentos e ferramentas necessários ao cumprimento do 

objeto desta licitação. 

Sendo expressão da verdade subscrevo-me. 

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

M~~uzalimâ 

Representante Legal 

ífB.937.464/0001 -9~ 
MAYAHA GUEDES DE SOUZA 

LIMA 
AUAC7:,VIANOMEOINA. 65 ·B 
CISNt,P.OS • CEP 39750-000 

PALMA •MG 
j 

,., L ..J 

~ 
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MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-8 

Cisneiros - CEP: 36. 750-000 - Palma - MG 

CNPJ: 18.937.464/0001-94 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL 

_______ .... , 
! . 
'.i='S 9-2 t 

.. t. ....::::..-º..;l --.:::- -~ 

~. 

A empresa MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA-ME, CNPJ n2 18.937.464/0001-94, por 
intermédio de sua representante legal, a Sra. Mayara Guedes de Souza lima, portadora 

do CPF n2 068.809. 766-97, DECLARA para os devidos fins e efeitos legais possuir 
capacidade técnico operacional para execução do objeto desta licitação. 

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

M~ ouzalima 
Representante legal 

RG n2: MG-13.302.193 - SSP/MG 

rra.937 .464/0001-91 
MAYARA GUEDES OE SOUZA 

LIMA 

L 

RUA OTAVIANO MEDINA. 65 • B 
CISNEiROS • CEP 3(,750-000 

PALMA·MG ...J 

~ 



MAYARA GUEDES OE SOUZA LIMA- ME 

Rua Otaviano Medina nº 65-B 

Cisneiros - CEP: 36.750-000- Palma - MG 

CNPJ: 18.937.464/0001-94 

ANEXO XI 

1FLS. _2\ i 
-- ~ ~---·--·~ 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS NORMAS ESTABELECIDAS PELA 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

'- A empresa MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA-ME, CNPJ n2 18.937.464/0001-94, por 

intermédio de sua representante legal, a Sra. Mayara Guedes de Souza Lima, portadora 

do CPF n!! 068.809. 766-97, DECLARA, para os devidos fins e efeitos legais que os 
produtos/serviços prestados por este dedarante atendem as normas estabelecidas pela 

legislação pertinente. 

'-

Palma(MG), 13 de Maio de 2020 

~ Mayara Guedes de Souza lima 
Representante Legal 

RG n2: MG-13.302.193 - SSP/MG 

f"f8.937.464/0001-9Li1 
MAYARA GUEDES DE SOUZA 

LIMA 

L 

RUA OTAVIANOMEDINA, 65 · 8 
CISNEIROS · CEP ~ 750-000 

PALMA -MG ...J 

Jl~ 
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tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

PALMA 

,-----------, 
1Fí.S. '65 ·-15:::j .. ~.:.;J 

CERTlDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a 
presente data.. nas ações es.peclficas de Coneotdaia Pcevenliva / Suspensiva, Falência de Empresários. 
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: MAYARA GUEDES SOUZA LIMA 
CNPJ: 18.937.464/0001-94 

Observações: 
a} Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justiça; 

'--· b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNl'J exatamente como digitados; 

' é) ão destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
{http:f/www:'tjmg:jus:br), pelo -p-razo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judiciai 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Betrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da cer'lidão emitida diretamente no Fórum e a'brange os processos da Justiça •Comum, do 
Juizado Especial e da Turma Recursai apenas da comarca pesquisada. com exceção do SEEU, cujo sistema 
uríifiêâdo abrange tódás as colliâréas do estado; 

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 

aqui mencionadas. 

"'- Certidão solicitada em 08 de Maio de 2020 às 13:59 

PALMA, 11 de Maio de 2020 às 12:37 

Código de Autenticação: 2005-1112-3707-0489-7015 

----esta".eertidão,_.<>._.dalJMG{-.ljmg-,jo,s-br)em~~alCIOADE-.DI\.CélU~, 
/AUTENTICAÇÃO 2 inlomlando o OÕ<!igo. 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico: . 
emenda ou ,asura gera sua invalidade-e será consieerada como indício de possívef adutteração ou 
de fraude. 

1 de 1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL o ~ l 

: F_LS.::._.:::.=·--:-::::::: . ! 

• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA ~' 

' fUERO OE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DA.TA. OE AOCRT\JRA. 

18.937 .464/0001-94 24/09/2013 
· MATRIZ CADASTRAL 

: MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA 
1 NOMEEMPRESNUAl,. 

- 1 
l TfTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANT~ 11 ::" 1 

1 C00tG0 E OESCPÇI.O O,. ATMOAOE ECQHôWlCA Pf\lNOPM.. 
47.71-7-01 -ConwrcJo vanjista de produtos nrmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

I CÓOIGO e oesêitiêXõ DAS A1'1YIDAOES EêiêíN&iiê'.ÁS sEêi.n«,í,,ijijÃ 
Não informada 1 

1 êfuiõ E DESCRIÇÃO OAAATUREZA AAiDICA 
: 213•5 - Empresário (Individual) 1 

1 LOGRAOOURO 
: R OTAVIANO MEDINA 11:MERO 11~~EMENTO 1 

1 f:.750.()00 11~;rº 11=~ 1~ 
1 El<(ll;REÇO aiii\6íi1CO 
: RANOOLFOCONTADOR@YAHOO.COM l 1~1442 1 
1 ~ FEDERAlJVO RSSPONSAVEL (Effi) 

1 

1 $1T\lt,ÇÃO "-"'AST!W. t I OAlADA~~l~ 

1 2A/09/2013 ATIVA - . -

1 MOTIVO Dê SITUN;ÃO C"""5lTW. 

1 

,~E&f'ECW. l l OATAOAS~ESPECW. 

1 

Aprovado peta Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/05/2020 às 08:47:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

~ 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaría da Receita Federal do Brasil 
Proc!JJ'adorla-Geral da Fazenda Nacional 

___ .. __ ... , 
\'.=L_S: ._fa.r ____ J 

~. 
CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOSRELAllVOS AOS TRIBUTOS fEDERAlS E À DNIDA ATtvA 

DA UNIÃO 

Nome: MAXARAGUEDES OE.SOUZA-UMA 
CNPJ: 18.937.46410001-94 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Seaelarla 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriZ e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmblfo da RFB e da PGFN e abrange inclusive as confribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei nº 8.212. de 24 de julho de 1991. 

'-· A aceitação desta certidão estã condicionada à verificação de sua autenticidade na tntemet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

"-

Certidão emitíc:fa gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751. de 2/10/2U14. 
Emitida às 08:41:21 do dia 13/05/2020 <ho<a e data de Brasllia>. 
Válida até 09/11/2020. 
Código de controle da certidão: 498B.1410.AD07.FE5A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



08/05J2020 
SIARE - Se<:t-etaria de Estado de Fazenda MO 

il i . SECRETARIA DE ESTADO OE FAZENDA DE MINAS GERAIS :;• e .. , 

CERTIDÃO EMmDA EM: 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
08/05/2020 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
06/08/ 2020 

NOME/NOME EMPRESARIAL: MAYARA GUEDES DE SOUZA U MA 

I NSCRIÇÃO ESTADUAL: 002229087.00-
05 

CNPJ/CPF: 18.937.464/ 0001-94 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO: RUA OTAVIANO MEDI NA NÚMERO : 65 

COMPLEMENTO: B, BAIRRO: Cl SNEIROS CEP: 36750000 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: PALMA UF: MG 

'-

Re-ss.alvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever qua~uer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ê certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados peta Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Ge,ral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou re9istro de formal de partilha, de 
carta de adjudica~o expedida em autos de Inventário ou de arro amento, de sentença em ação 
de se_para~o judicial, divórcio, ou de partiiha de bens na união estável e de escritura púbfica de 
doaçao de bens Imóveis,_ esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneraçao do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43,981/2005, 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

1 
IDENTIFICAÇÃO 

1 
NÚMERO DO PTA 

1 
DESCRIÇÃO 

1 

''--

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.faz.enda.m3c.gov,br => certidão de débitos tributários => 

certificar ocumentos 

1 
CÓDIGO OE CONTROLE OE CERTIDÃO: 2020000397577054 

1 

- -- - - A7 

·--.. 
-óJ 1 
C!J----:.-:::::-.:.::..l 
~ 
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Vnltar }1 Imprimir j 

CAIXA 
C AIXA ECONÔM ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 18.937.464/0001•94 
Razão Social:MAYARA GUEDES DE SOUZA UMA 
Endereço: RUA OTAVIANO MEDINA 65 / CISNEIROS / PALMA/ MG / 36750-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:19/03/2020 a 16/07/2020 

Certificação Número: 2020031903310885057479 

Informação obtida em 13/05/2020 09:00:35 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w-.calxa.gov.br 

~---º 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MAYAR.Jl. GUE DE S DE SOUZA LIMA (l-!!I.TRIZ E FILIJI.IS } 

CNPJ: 18 . 937 . 464/0001- 94 
Cert idão nº: 10525971 / 2020 
Expedição : 08/05/2020 , às 14 : 23 : 51 
Vali dade : 03/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que MAYARA GUEDES OE SOUZA LIMA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.937 . 464/0001-94, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Cer tidão emitida com base no art. 642 - A da Consolidação das Leis do 
Tr abalho, acrescentado pela Lei nº 12 . 440 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2 01 1 do Tribunal Superior do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Cer t i dâo são de responsabilidade dos 
Tri bunais do Trabalho e estão atual i zados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabel ecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta c ert i dão condic i ona - se à verificação de sua 
autentici dade no portal do Tr ibunal Superior do Tr abalho na 
Internet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emiti da gratuitamente . 

'- INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi stas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturai s e jurídicas 
inadimplentes perante a Justi ça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oú em 
acordos jud i ciais trabalh i stas , i nclus ive no concernente aos 
reéolhiméntos previdenciários , a honorários, a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determi nados em lei; ou decorrentes 
de exêcução de acordos firmãôos perãnte o Mini stéri o Público do 
Trabalho ou Comi ssão de Conci l iação Prévia. 
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Prefeitura Municipal de Pahna 
Estado de 1\ [inas Gerais --;:::-:_-- , 

Praça Getúlio Vargas, n .0 26 - Ccutro- Palma / MG 
CEP : 36.750 -000 
C1''PJ : 17.734.906/0001-32 

,, ~ 
·-·d)~-

SE,Ç_ÃO DE CADA.SJ'.RO TÉCNICO 

Certidão Negativa de Débito 

Certifico para os devidos fin s, com base em documento do arquivo e protocolo 
sob nº 694/20 de 08105/2020, que ao examinar os Arquivos e consultar a Seção de 

'-- Cadastro Técnico • ser consta que MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA . ME, portador do 
CPF / CNPJ: 18.937.464/0001-94, encontra-se adimplente perante a Fazenda Pública 

Municipal no momento. 

Por ser verdade, firmo o presente documento em duas vias de igual teor e forma, 

para um só e feito de direito. 

(Válida por 60 dias da emissão) 

Palma, 13 de maio de 2020. 

4~ 4%1/4 
\N 

, -
DANIELLE MANSUR BITTÍ 

r/ Setor de Cadastro Técnico 

JOÃOP 
Secr~o Municipal de Fazenda 

ea1ma, e,,ça G"OI• '"''' " '6, C.a<m, Mia" G"ais-MG - CEe 36 ,S0.000 ~ 
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Prefeitura M unic ipa l de P a ln1a 
Estad o d e ~linas Ge1·a is 
l "r;,ça Getúlio V.trg:as. n .• 26 
C'E-P: 36. 7$0·000 
CNPJ: 17.734.906/000l-32 

Centro - P:ilmn / MO 
.,, . ..,..-9 / '~ ·, 

f '1 ~ 
~N,•~ $ ' ,. 
·, ✓ 

...................... ""' 

RESULTADO FINAL 
Processo de Licitação n° 023/ 2020 

Pregão Presencial n° 012/ 2020 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, 
Presidente da Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Palma, no uso de 
suas atribuições legais e na forma da Lei, 
etc .. . 

DECLARA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que o resultado final do processo em epigrafe que tem por 
objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa 
jurídica especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, 
genéricos e similares constante da tabela oficial de medicamentos expedida 
pela Agência Nacional de Vig ilância Sanitária - ANVISA, através da 
Secretaria Executiva - CMED. 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ nº 
18.937.464/0001-97, com sede à Rua Otaviano Medina, n° 65, Distrito de 
Cisneiros, no município de Palma, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.753-
000, represent ada por Mayara Guedes de Souza Lima, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade n° 13.302.193 e CPF n° 068.809.766-97; 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente para 
todos os fins e efeitos legais. 

Palma, 14 de maio de 2020. 

DIEGO R~ RREIRA 
Pregoeiro · 
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CERTIDÃO 
DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, Pregoeiro 
da Comissõo de Licilaçõo da Prefeitura 
Municipal de Palma, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Lei. etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que nesta data, foi publicado no Hall do Paço Munic ipal o 
Resultado Final do Processo de Licitação nº 023/2020, Pregão Presencial 
nº 012/2020, no Diário Oficial do Município de PALMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente 
para todos os fins e efeitos legais. 

Palma, 14 de maio de 2014. 

DIEGOR~ EIRA 
Pregoeiro 
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-TERMO DE ADJUDICA~O 

Processo de Licitação n° 023/2020 
Pregão Presencial n° 012/ 2020 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, Pregoeiro 
do Comissã o de Licito çõo d o Prefeitura 
Municipol d e Pa lmo, no uso d e sua s 
atribuições leg ais e na forma da Lei, e tc ... 

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, nomeado através 
da Portaria N,0 5,263, de 08 de janeiro de 2018, e nos termos da Lei 
Federal n° 10,520/2002, considerando que a proposta mais vantaj osa para 
a Prefeitura Municipal de Palma nos autos do Processo de Licitação, adjudica 
a proposta do l icitante: 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ n° 
18,937.464/0001·97, com sede à Rua Otaviano Medina, n° 65, Distrito de 
Cisneiros, no município de Palma, Estado de Minas Gerais, CEP: 36,753· 
000, representada por Mayara Guedes de Souza lima, brasileira, portadora 
da Cédula de Identidade n° 13.302.193 e CPF no 068,809.766-97, como 
vencedora dos itens 01, 02, 03, cujo obj eto do Processo Licitatório em 
epígrafe, correspondente ao especificado na Ata de j ulgamento de 14 de 
maio de 2020, sendo o objeto o Registro de Preços para futura e eventual ' 
contratação de pessoa jurídica especial izada para o fornecimento de 
medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de 
medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitár ia -
ANVISA, através da Secretaria Execut iva - CMED. A forma de pagamento é 
a estipulada no edital da proposta final do Adjudicatário. 

Palma, 14 de maio de 2020, 

DIEGO ~ ERREIRA 
Pregoeiro 
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CERTIDÃO 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA. b rasileiro. Pregoeiro 
do Comissõo de Licitação do Preleituro 
Municipal de Pa lmo. no uso de suas 
atribuições legais e no formo do Le i. etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que nesta data , foi publicado no Hall do Paço Municipal o 
Termo de Adjud icação do Processo Licital ório nº 023/2020, Pregão 
Presencia! nº O 12/2020 no Hall da Prefeitura Municipa l de PALMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente 
para l odos os fins e efeitos legais. 

Pa lma, 14 de maio 2020. 

DIEGO ~ REIRA 
Pregoeiro 
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-PROMOÇAO 

A Comissão Permanente de Licitação, no uso de suas 
atribuições legais e no formo do Lei, promove ao Procurador Jurídico 
poro análise final do Processo de Licitação nº 023/2020, Pregão 
Presencial nº 0 12/2020, poro Regislro de Preços poro fu turo e eventual 
contratação de pessoa jurídico especializado poro o fornecimento de 
medicamentos é ticos, genéricos e similares constante do tabelo oficial 
de medicamentos expedido pelo Agência Nocional de Vig ilância 
Sanitário - ANVISA, através da Secretario Executiva - CMED. 

Palma, 14 de maio de 2020. 

Pregoeiro 
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OBJE'r O: Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para o fornecimento, de medicamentos éticos, genéricos e similares 
constante da tabela oficial de medicamentos expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Executiva - CMED. 

Nos encaminhou o Sr. Pregoeiro o presente processo que tem como objeto o Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o 
fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial 
de medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, 
através da Secretaria Executiva - CMED. 

A sessão pública foi realizada no dia 14 de maio do corrente às 09:00 horas, tendo 
comparecido ao certame as sociedades empresárias MAYARA GUEDES DE SOUZA 
LIMA - ME, inscrita no CNPJ n° 18.937.464/0001-97, com sede à Rua 
Otaviano Medina, n° 65, Distrito de Cisneiros, no município d e Palma, 
Estado de Minas Gerais, CEP: 36.753-000; 

Após os trâmites legais preceituados pela Lei nº I 0.520/02, o Sr. Pregoeiro analisando 
as propostas e a documentação de habilitação das empresa~ que ofertaram os melhores lances, 
declarando habilitadas as sociedades empresárias MAYARA GUEDES DE SOUZA 
LIMA - ME, inscrita no CNPJ n° 18.937.464/0001-97, com sede à Rua 
Otaviano Medina, n° 65, Distrito de Cisneiros, no município d e Palma, 
Estado de Minas Gerais, CEP: 36.753-000, diante da regularidade das suas 
documcniações. 

Pois bem. Verificando detidamente o presente processo, constato que a licitação 
transcorreu dentro da legalidade, atendendo tanto ao que está determinado na lei nº 10.520/02 
quanto na Lei nº 8.666/93, estando, portanto, o certame APTO para ser homologado pelo Sr. 
Prefeito Municipal. 

Destaco que os atos e procedimentos reayzados no processo após a publicação do edital 
são da competência do Sr. Pregoeiro, onde s.mJ.] Jagiu dentro das determinações legais. 

É o parecer. 

Palma, em 14(8c maio de 2020. 

DhiJntli"an Olívei1 
Procurador Ju,ídico 
OAB/MG 175. 147 
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-TERMO DE HOMOLOGAÇAO 

Processo de licitação n° 023/2020 
Preg ão Presencial n° 012/2020 

O Prefeito da Prefeitura Municipal de Palma, Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Federal 
8.666/93 e Lei Federal 10.520/2002, HOMOLOGA o Processo de 
Licitação em epígrafe, correspondente ao especificado na Ata de 
Julgamento: 

MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA - ME, inscrita no CNPJ 
n° 18.937.464/0001-97, com sede à Rua Otaviano Medina, n° 65, 
Distrito de Cisneiros, no município de Palma, Estado de Minas Gerais, 
CEP: 36. 753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Lima, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº 13.302. 193 e CPF n° 
068.809 . 766-97, 01, 02, 03, cujo objeto do Processo Licitatório em 
epígrafe, correspondente ao especificado na Ata de j ulgamento de 28 
de março de 2019, sendo Registro de Preços para fut ura e eventual 
contratação de pessoa jurídica especia lizada para o fornecimento de 
med icamentos ét icos, genéricos e similares constante da tabela oficial 
de medicamentos expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, através da Secretaria Execut iva - CMED. 

Palma, 15 de maio de 2020. 

I, 

HIRAM Vl NÍC:lÓS1 MENDONÇA FINAMORE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CERTIDÃO 

DIEGO RIBEIRO FERREIRA, brasileiro, Pregoeiro 
do Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Polma, no uso de suas 
atribuições legais e na forma da Le i, etc ... 

CERTIFICA para os devidos fins e efeitos legais e na 
forma da Lei que nesta data, foi publicado no Hall do Paço Municipal o 
Termo de Homologação do Processo Licilatório nº 023/2020, Pregão 
Presencial nº 012/2020 no Hall da Pre feitura Municipal. 

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente 
para todos os fins e efeitos legais. 

Palma, 15 de maio 2020. 

DIEGO Rl~EIRO FERREIRA 
Pregoeiro 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº O 12/2020 

ATA OE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008001 / 2020 

O MUNICÍPIO DE PALMA, pessoa jurídico de d ireito público. por seu órgão 
PREFEITURA MUNICIPAL, com sede no Praça Getúlio Vergas, nº 26, Bairro Centro, neslo 
cidade de PALMA, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nocional de Pessoa 
Jurídico sob o n• l 7.734.906/0001 -32, neste a to representado pelo Prefeito Municipal, 
Senhora HIRAM VINICIUS MENDONÇA FINAMORE, brasileiro, casado, denominado 
simplesmente de CONTRATANTE, e de outro todo MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA, 
CNPJ n .º 18.937.464/0001-94, com sede à ruo Otaviano Medina, n.º 65B, Distrito de 
Cisneiros, município de Palmo, CEP: 36.753-000, representado por Moyoro Guedes de 
Souza Limo, C PF n.0 06B.809.766-97, RG n.0 MG-13.302. 193 SSPMG, observados, ainda, 
os disposições do Edital do Processo Licitolório nº 006/20 t 9 /Pregão Presencial nº 
006/2019, do tipo menor preço, em regime de empreitado por preços unitórios, poro 
registro de preços, regido pelo Lei Federal nº 10.520/02, Decrelo Municipal nº 004/2013, 
Decreto Municipal n• 019/2013, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, e 
demais disposições legais oplicóveis, resolve regislror os preços dos empresas abaixo 
citados, de acordo com o resultado do clossificoçõo dos propostos apresentados no 
Pregão Presencial, observados os condições do Edital que integram es te instrumento 
d e registro, como se nele estive ssem tra nscritos, mediante os condições o seguir 
pactuado s: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Alo de Registro de Preço tem como o é o regislro de preço para 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento 
de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da tabela oficial de 
medicamento expedida pela Agência Nacional de Vigllélncia Sanitária - ANVISA, 
através da Secrelaria Executiva - CMED, para suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme especific ações conslontes do Termo de Referência do 
Edital do Processo Lic ito tório nº 023/2020/Pregão Presencial nº O 12/2020. 

2. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1 . Os p reços registrados são os estabelecidos do seguinte formo: 

Item Descrição Desconto sobre o 
Tobelo CMED 

Medicomenlos Eticos d e A o z conforme Tabelo oficiei de 
OI medicamento expedido pelo Agência Nocional de Vigilância 19% 

Sanitário - ANVISA, otrovés do Secretario Executivo - CMEO 

02 
Medicamentos genéricos de A o Z conforme Tabelo oficial de 
medicamento expedido pelo Agêncio Nocional de 
Sanitário - ANVISA, através do Secretario Executivo - CMEO 

Vigilância 41 % 

Medicamentos similares de A o Z conforme Tabelo oficial de 
03 medico menta expedido peI0· Agencio Nocional de Vigilância 41 % 

Sanitário - ANVISA, através do Secretario Execulivo - CMEO 
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2.2. As despesas decorrentes das aquisições correrão por conto do dotação 

orçomenló rio de acordo com o necessidade de aquisição. 
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O gerenciamento e fiscalização desta Alo, assim como o recebimento e o 

conferência dos bens. serão realizados pelo Secretario Municipal de Saúde. 
3.2. O responsável do Órgão soticilonle a luará como gestor e fiscalizador do 

execução do objeto controlado. 

4. DA VALIDADE DA ATA 
4.1. A Alo de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses. contados a 

partir da dolo de suo assinatura. com eficácia legal da publicação de seu extra to. 

5. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
5.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dono provocado ao 

Município de PALMA, Estado de Minas Gerais. seus servidores ou terceiros, decorrentes 
de aios ou omissões de sua responsabilidade. o qual não poderó ser excluída ou 
a tenuado em função do fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo 
Município de PALMA, Estado de Minas Gerais. obrigando-se. a lodo e qualquer tempo. 
a ressarci-los integralmente. sem prejuízo das mulfas e demais penalidades previstas na 

licitação. 
5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significo todos e quaisquer ônus. 

despesa. custo. obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Município de 
PALMA, Estado de Minas Gerais, decorrentes do não cumprimento, ou do 
cumprimenta deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações o ele a tribuídas 
conlrotuahnente ou por forço de disposição legal. incluindo, mas não se limitando, a 
pagamentos ou ressarcimenlos efetuados p elo Município de PALMA, Estado de Minas 
Gerais o terceiros. muitos, penalidades. emolumentos. laxos. tribulos, despesas 
processuais, honorários odvocatícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionado ao ressarcimento de donos ou ao 
cumprimento de obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for 
apresentada ou chegar ao conhecimento do Município de PALMA. Eslodo de Minas 
Gerais, este comunicoró ao FORNECEDOR por escrito poro que tome os providências 
necessários à sua solução. diretamente, quando possível. o qual ficará obrigado o 
entregar ao Município de PALMA, Estado de Minas Gerais a devido comprovação do 
acordo, acerto . pagamento ou medido administrativa ou judicial que entender de 
direito. conforme o coso. no prazo que lhe for assinalado. As providências 
administrativos ou judiciais tomadas pelo FORNECEDOR não o eximem das 
responsabilidades assumidas perante o Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, 

nos termos desta c láusula. 
5.4. Fico desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que 

venham o ser exigidos do Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, nos lermos 
desta ctóusuta, deverão ser pagas pelo FORNECEDOR, independentemente do tempo 
em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao Município de PALMA, Estado 
de Minas Gerais. mediante o adoção das seguintes providências: 

o ) dedução de créditos do FORNECEDOR; 
b) medida judicial apropriado, a critério do Município de PALMA. Estado de 

Minas Gerais. 
6. DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 O preço registrado será suspenso nos seguintes casos: 
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o) quondo o FORNECEDOR. convocodo poro o controtoçõo. não apresentar 

documentoção de hobililoção regular nos termos do Editor: suspensão oté o 
comprovação do regularização. se nõo for coso de reincidência; 

b) quando o FORNECEDOR. convocado poro executor o objeto. nõo tiver 
condições de executó-lo porciol ou tololmenle: suspensão de 90 (noventa) dias, 
contodos do doto da convocação. se nõo for coso de reincidência e o FORNECEDOR 
tiver comunicado ao Deportomento de licitações do Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais. em tempo hóbil. os motivos do suo impossibilidade. permitindo o 
convocação do fornecedor seguinte. 

6.2. O preço registrado seró cancelado nos seguintes casos: 

6.2.1. Pelo Município de PALMA, Estado de Minas Gerais: 
o) o FORNECEDOR nõo cumprir os exigêncios do Edital. solvo o hipótese de 

suspensão do letra "o" do subitem 6.1 ; 
b) o FORNECEDOR nôo formotizar o contratoçõo decorrente do registro de 

preços ou nõo retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, solvo se aceito 
suo justificativa; 

c) o FORNECEDOR der couso ó rescisão odminislrotivo do contrato decorrente 
do registro de preços: 

d) em quaisquer hipóteses de inexecuçõo lotol ou parcial do objeto controlodo, 
decorrente do registro de preços. solvo o hipótese de suspensão do letra ··b·· do 
subitem 6. 1; 

e) o FORNECEDOR nõo aceitar reduzir os preços registrados na hipótese em que 
esses se tomarem superiores oos prolicodos pelo mercado; 

f) por razões de interesse público; 
g) no hipótese de reincidência de fato que tenho dado 01igem à suspensão; 
h) se todos os preços forem cancelados. hipótese em que se revogoró o 

presente Alo de Registro de Preços. 
6.2.2. Pelo FORNECEDOR: 
o) mediante solicitaçõo por escrito. antes de ser convocado por meio do 

Autorização de Serviço. comprovando estar impossibili tado de cumprir os exigências 
desta Ata; 

b) mediante solicitação por escrilo, no ocorrência de foto superveniente. 
decorrente de coso fortuilo ou forço maior. 

6.2.3. O concelomenlo ou o suspensõo. pelo Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais, de preço registrado. seró precedido de regular processo administrativo. 
em que se garantirá o observáncio dos princípios do contraditório e do ampla defeso. 

6.2.4. A comunicação do cancelamento de preço registrado será formalizado 
pelo Município de PALMA. Estado de Minas Gerais e publicado no Diório Oficial. 
juntando-se comprovante nos autos do presente registro de preços. 

7. DAS MULTAS E PENALIDADES 
7. 1. O FORNECEDOR. deixando de entregar documento exigido, apresentando 

documentoçõo falso. ensejando o retardamento do execução do obje to. não 
mantendo o proposto. folhando ou fraudando no execução do controlo, 
comportondo-se de modo inidôneo ou cornetendo fraude fiscal , ficará impedido d e 
licita r e controlor com o Município de PALMA. Estado de Minas Gerais e. se for o coso. 
será descredenciodo do Codostro Geral de Fornecedores do Município de PALMA, 
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Estado de Minas Gerais. pelo prazo de olé 5 (cinco) anos. sem prejuí20 dos muitos 
previstos nesta Ato de Registro de Preços e demais cominoções legais. 

7 .2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de muitos, oplicóveis quando 
do descumprimento do presente controtoção: 

1. 0.3% (zero virgulo três por cen to) por dia de a iroso no execução dos serviços 
contratados, ou por dia de airoso no cumprimento de obrigação controtuol ou legal, 
olé o 30° (trigésimo) dia. calculados sobre o valor dos serviços controlados. conforme 
orçamento aprovado. por ocorrência. 

li. 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços contra todos. conforme 
orçamento aprovado. no coso de atraso superior o 30 /trinta) dias no execução dos 
serviços contratados ou no cumprimento de obrigação legal, com o possível rescisão 
contratual. 

Ili. 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços contratados, conforme 
orçamento aprovado. no hipótese do FORNECEDOR injustificadamente desistir do 
controlo ou der couso o suo rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento controluol, quando o Município de PALMA, Estado de Minas Gerais, 
em face do menor gravidade do foto e mediante motivação do autoridade superior. 
poderá reduzir o percentual do multo o ser aplicado. 

7 .3. As sanções previstos, em face do gravidade do infração. poderão ser 
aplicados cumulotivomente, após regular processo odministrotivo, em que se 
gorontiró o observãncio dos princípios do contraditório e do amplo defeso. 

7.4. O valor dos muitos aplicados, após regular p rocesso administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo Município de PALMA, Estado de Minas 
Gerais. Se os valores não forem suficientes, o d iferenço seró descontado do garantia 
prestado ou deveró ser recolhido pelo FORNECEDOR no prazo móximo de 3 (três) dios 
úteis o contar do aplicação do sanção. 

8. DAS IMPUGNAÇÕES AOS PREÇOS REGISTRADOS 

8. 1 . A impugnação aos preços registrados. em razão do incompatibilidade 
destes com os preços praticados no mercado. poderó ser interposto por qualquer 
cidadão, durante o vigência desta Alo, devendo o fender aos seguintes requisitos de 
admissibilidade: 

8.1 . 1 . Ser protocolizado no Departamento de Licitações do Município de PALMA, 
Estado de Minas Gerais. 

o) o Município de PALMA, Estado de Minas Gerais nõo se responsabilizará por 
impugnações endereçados via postal ou por outros formos entregues em locais 
diversos do mencionado no item acima e que. por isso. não sejam p rotocolizados no 
vigência do Ato de Registro de Preços. 

8.1 .2. Ser dirigido ao Departamento de Licitação. que cumpridos os requisitos de 
admissibilidade, decidirá o respeito, devendo. uma vez comprovado o procedência 
do pedido. tomar, inicialmente, conforme o coso. os medidos constantes do Edital; 

o) o decisão do Departamento de Licitação Município de PALMA, Estado de 
Minas Gerais seró enviado ao impugnante via fac-símile ou correio eletrônico. 

8.1.3. Conter o número do Ato de Registro de Preços o qual se refere. com o 
descrição do objeto e o identificação do(s) item(s) cujo(s) preço{s) estejo(m) sendo 
impugnodo(s); 

8.1 .4. Conter o nome completo. o quolificoção, cópia do documento de 
identidade e do Cadastro de Pessoa Físico e o endereço do impugnante; 
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8. l .5. Conter provas do incompotibilidode do preço impugnado. por meio de 
pesquiso o tuolizodo do mercado. 

9. DO FORO 

9.1. Fico eleilo o foro d o Comarca de Leopoldina. Estado de Minas Gerais. poro 
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Ata de Regis tro de 
Preços. valendo esta clóusulo como renúncia expresso o qualquer outro foro. por mois 
privilegiado que seja ou venha o ser. 

E, por estarem de inleiro e comum acordo, os portes assinam o presente Alo de 
Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e formo. juntamente com 02 (duas) 
testemunhos. 

PALMA. 15 de maio de 2020. 

i · 
TESTEMUNHAS: 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002301/2020 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 023/2020 
PREGÃ PRESENCIAL Nº O 12/2020 

DATA: 15dc maiode 2020 

OBJETO: Registro de preços para fun,ra e eventual contratação de pessoa jurídica 
especializada para o fornecimento de medicamentos éticos, genéricos e similares constante da 
tabela oficial de medicamento expedida pela Agência Nacional de Vigi lância Sanitária -
ANVlSA, através da Secretaria Executiva - CMED, para suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

CONTRATADA: MAYARA GUEDES DE SOUZA LIMA, CNPJ n.0 18.937.464/0001-94, 
com sede à rua Otaviano Medina, n.0 658, Distrito de Cisnciros, município de Palma, CEP: 
36.753-000, representada por Mayara Guedes de Souza Lima, CPF n.• 068.809.766-97, RG n.º 
MG-13.302. 193 SSPMG 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMA, pessoa jurídica de Direito Públ ico, por seu 
Órgão PREFEITURA MUNJCrP AL inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº. 
17.734.906/0001-32, com sede na Praça Getú lio Vargas, n• 26, na cidade de Palma, Estado de 
Minas Gerais, devidamente representada por seu Prefeito Municipal, HIRAM VINICIUS 
MENDONÇA FINAMORE. 

DO VALOR: 

Item Descrição Desconto sobre o 
Tabela CMED 

Medicamentos Éticos de A a z conforme Tabelo oficial de 
0 1 medicamento expedido pela Agência Nacional de 

Sanitária - ANVISA, a través da Secretario Executiva - CMED 
Vigilância 19% 

Medicamentos genéricos de A a Z conforme Tabela oficial de 
02 medicamento expedida pelo Agência Nacional de 

Sanitária - ANVISA. olrovés da Secre taria Executivo - CMED 
Vigilância 41% 

Medicamentos similares de A o z conforme Tabela oficial de 
03 medicamento expedida pela Agência Nacional de 

Sanilário - ANVISA, através da Secrelorio Executiva - CMED 
Vigilõncio 41% 

PRAZO OE V:;:~~' :t~ FINAMORE 

PREFEITO 




